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DECOMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE DERIVADOS DE 

CACAU: uma aplicação do modelo de Constant Market Share 

 

A estrutura de mercado da cadeia produtiva do cacau apresenta características específicas. 

A amêndoa de cacau é ofertada por um conjunto de diversos países localizados, 

sobretudo, no continente africano, ao passo que a demanda deste produto se caracteriza 

pela existência de poucos compradores, o que caracteriza um oligopsônio. Quanto à oferta 

dos outputs (derivados e chocolate), o mercado de cacau se caracteriza por uma estrutura 

oligopolista. Assim, este estudo objetiva analisar os determinantes da competitividade das 

exportações brasileiras de derivados de cacau, durante o período de 1997 a 2018. Em 

termos específicos: descreveu-se o panorama do mercado de amêndoas e derivados de 

cacau; mensurou-se o grau de orientação regional das exportações de derivados de cacau; 

decompôs-se as taxas de crescimento das exportações de derivados de cacau, por meio 

do modelo de Constant Market-Share¸ nos efeitos: crescimento do comércio mundial, 

destino das exportações e competitividade. Os resultados obtidos evidenciaram os 

padrões de comércio internacional deste segmento de mercado, corroborando-se a 

concentração da produção e exportação da commodity em países africanos. Por outro lado, 

os países localizados sobretudo na Europa apresentaram maior inserção no mercado 

mundial de derivados de cacau. Constatou-se que as exportações brasileiras de derivados 

de cacau apresentaram maior orientação regional para a América do Norte e América do 

Sul e pouca penetração no continente europeu. As exportações de pó de cacau 

apresentaram crescimento efetivo entre 1997-2001, 2002-2008 e 2009-2013 e decréscimo 

entre 2014-2018. O destino das exportações foi o efeito preponderante na determinação 

do resultado obtido entre 1997-2001 e 2009-2013, ao passo que, entre 2002-2008, a 

dinâmica do comércio mundial foi o único efeito que contribuiu positivamente para o 

crescimento das exportações de pó de cacau. Já entre 2014-2018, os efeitos crescimento 

do comércio mundial e destino das exportações reforçaram o decréscimo efetivo do valor 

das exportações deste produto. As exportações de pasta de cacau apresentaram variação 

positiva apenas entre 2002-2008, em que a dinâmica do mercado mundial foi o efeito que 

mais influenciou neste desempenho, seguido do efeito destino das exportações, enquanto 

que o efeito competitividade apresentou valor negativo. Entre 1997-2001, os efeitos 

competitividade e destino das exportações reforçaram a performance negativa; por outro 

lado, no subperíodo 2009-2013, o único fator que contribuiu negativamente foi o efeito 

destino das exportações. Por fim, as exportações de manteiga de cacau apresentaram 

resultado favorável apenas entre 2002-2008, sob o efeito preponderante da dinâmica do 

mercado externo, e, entre 2014-2018, em que as exportações brasileiras deste produto 

apresentaram um fluxo de exportação para mercados mais dinâmicos. Os subperíodos de 

1997-2001 e 2009-2013 apresentaram um decréscimo efetivo do valor das exportações. 

Logo, o principal avanço deste estudo foi identificar as fontes de crescimento das 

exportações brasileiras de derivados de cacau. Conquanto, o método adotado não permitiu 

especificar contabilmente as fontes dos ganhos e perdas de competitividade setorial. 

Sugere-se, para estudos posteriores, a adoção de métodos econométricos ou a aplicação 

de um modelo de Equilíbrio Geral Computável, para simular cenários alternativos. 

 

Palavras-chave: Mercado brasileiro de cacau e seus derivados; Economia Internacional; 

Commodities; Indicadores de competitividade; Decomposição das exportações. 

JEL: C18; F14.  



DECOMPOSITION OF BRAZILIAN COCOA DERIVATIVE EXPORTS: an 

application of the Constant-Market-Share Model 

 

The market structure along the cocoa supply chain has specific characteristics. Cocoa 

almonds are offered by a number of countries, mainly located on the African continent, 

while demand is characterized by the existence of few buyers, which characterizes an 

oligopsony. On the other hand, regarding the supply of outputs (derivatives and 

chocolate), the cocoa market is characterized by an oligopolistic structure. Given this 

context, this study aims to analyze the determinants of the competitiveness of Brazilian 

exports of cocoa derivatives, from 1997 to 2018. In specific terms: we describe the 

overview of the almond and cocoa derivatives market; the degree of regional orientation 

of cocoa exports is measured; Cocoa-derived export growth rates are broken down by the 

Constant Market-Share¸ model into the effects of world trade growth, export destination 

effect and competitiveness effect. The results showed the international trade patterns of 

this market segment, corroborating the concentration of production and exportation of the 

commodity in African countries. On the other hand, the countries located mainly in 

Europe presented greater insertion in the world market of cocoa derivatives. It was found 

that Brazilian exports of cocoa derivatives showed greater regional orientation to North 

and South America and little penetration in the European continent, which includes 

Brazil's main competitors, especially the Netherlands. The breakdown of exports showed 

that cocoa powder exports showed effective growth in export value between 1997-2001, 

2002-2008 and 2009-2013 and a decrease between 2014-2018. Destination exports were 

the predominant effect in determining the result obtained between 1997-2001 and 2009-

2013, whereas between 2002-2008 the dynamics of world trade was the only effect that 

contributed positively to the growth of exports of cocoa. Between 2014-2018, the growth 

effects of world trade and export destination reinforced the effective decrease in the 

export value of this product. Cocoa pulp exports showed effective growth in value only 

between 2002-2008, where the dynamics of the world market were the most influential 

effect, followed by the destination effect of exports, while the competitiveness effect was 

negative. Between 1997-2001 the competitiveness and destination effects of exports 

reinforced the negative performance, on the other hand, in the 2009-2013 subperiod the 

only factor that contributed negatively was the export destination effect. Finally, cocoa 

butter exports showed a favorable result only between 2002-2008, under the preponderant 

effect of foreign market dynamics, and 2014-2018, when Brazilian exports of this product 

showed an export flow to more dynamic markets. The 1997-2001 and 2009-2013 

subperiods showed an effective decrease in the value of exports. The main advance of 

this study was to identify the sources of growth of Brazilian exports of cocoa derivatives. 

However, the adopted method did not allow to specify the sources of gains and losses of 

sector competitiveness. Further studies suggest the adoption of econometric methods or 

the application of a computable general equilibrium model to simulate alternative 

scenarios. 

 

Keywords: Cocoa market; International economic theory;  

JEL: C18; F14.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

O cacau representou uma alternativa econômica à estagnação do ciclo do açúcar no 

âmbito da economia baiana. Em meados do século XX, esta commodity se consolidou na pauta 

de exportações da Bahia, tal que este estado se tornou um dos principais fornecedores mundiais 

do insumo básico (input) para a indústria moageira e chocolateira (PRADO JÚNIOR, 1970). 

A disponibilidade desta matéria-prima no Brasil, bem como as possibilidades de 

expansão da produção, tendo em vista as vantagens naturais da cultura cacaueira brasileira 

(como clima e solo favoráveis),1 atraíram diversas indústrias chocolateiras e processadoras de 

cacau, no século XX, vislumbrando-se vantagens locacionais. 

A oferta brasileira desta commodity se caracteriza pela persistência quanto à formação 

de ciclos econômicos (ZUGAIB; ANDRADE, 2015), em que a dinâmica se retroalimenta pelas 

nuances do mercado internacional, como a formação dos preços internacionais (determinados 

de forma exógena), os choques de renda agregada externa e as oscilações cambiais. 

Inserida neste contexto, a década de 1990 representou uma ruptura nos padrões de 

comércio internacional do Brasil, pois abarcou o período de abertura comercial brasileira, em 

consonância com a globalização dos mercados e com a política econômica interna. Para a 

cacauicultura brasileira, tal década significou um período marcado pela gênese de uma crise 

econômica, a partir dos efeitos nocivos do alastramento e propagação da doença conhecida 

como Vassoura de Bruxa –Moniliophtora perniciosa (choque exógeno) – nos cacaueiros do Sul 

da Bahia, região com destaque nacional na produção de cacau. 

Do ponto de vista econômico, esta doença se refletiu em sucessivas quedas de 

produtividade e evocou a necessidade de constantes intervenções do setor público, por meio da 

Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC). O efeito exógeno provocado 

pela propagação da doença supracitada foi reforçado ainda por uma conjuntura internacional 

                                                
1 A esse respeito, ver Cuenca e Nazário (2014). 
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adversa, com preços internacionais desfavoráveis. Adicionam-se ainda idiossincrasias 

institucionais atreladas ao perfil do produtor local, como reduzida capacidade de poupança e 

inexpressiva representatividade política (MENEZES, CARMO-NETO, 1993). Sob a ótica do 

setor externo, a redução da produção e produtividade, ao longo dos anos 1990, implicou em 

uma ruptura nos padrões de comércio internacional do segmento, já que, até 1997, o Brasil era 

um exportador líquido de amêndoas de cacau, apresentando saldos comerciais superavitários 

no tocante a este produto. 

A despeito da crise dos anos 1990, a cacauicultura brasileira vivencia atualmente uma 

dinâmica pautada na exportação de derivados de cacau e uma maior absorção interna da 

produção de amêndoas de cacau. De fato, os derivados de cacau são um importante produto de 

exportação da Bahia, sobretudo para os municípios de Itabuna e Ilhéus (COMEXSTAT, 2020). 

Neste sentido, Barbosa, Sousa e Soares (2013) concluíram que, de 1997 a 2011, a Bahia 

apresentou especialização produtiva nas exportações de cacau e suas preparações, embora tenha 

perdido vantagem comparativa revelada2 ao longo deste recorte temporal. Santos, Cavalcante e 

Filho (2013) ressaltam que, neste mesmo recorte, a Bahia apresentou desvantagem comparativa 

revelada na exportação da amêndoa de cacau, visto que importou mais que exportou.  

No entanto, a redução da competitividade ex-post não implica necessariamente em uma 

redução da competitividade potencial (ex-ante): há uma elevada absorção interna da produção 

de cacau em amêndoas para atender à indústria moageira da Bahia. Ademais, para 

complementar a demanda desta indústria, a Bahia (maior exportador de derivados do Brasil) 

importa cacau in natura, sendo o maior importador brasileiro deste produto. 

No setor externo, os países africanos respondem por substancial parcela de mercado das 

exportações do produto in natura, como: Costa do Marfim, Gana, Camarões e Nigéria.3 

Todavia, quanto ao segmento de derivados de cacau (manteiga, pasta, pó e torta), os países com 

maior inserção internacional e parcela de mercado localizam-se, principalmente, na Europa, 

                                                
2 Tal conceito foi proposto por Balassa (1965), a partir da abordagem ricardiana do comércio internacional, 

referindo-se ao fato de que a observação dos padrões de comércio revela as diferenças relativas à dotação dos 

fatores. 
3 Embora possuam o maior market-share na gênese da cadeia produtiva do cacau, o mesmo não se verifica em 

etapas sucessivas da supply chain, com maior valor agregado, já que este grupo de países possui parcela de 

mercado pouco expressiva no beneficiamento do cacau, que se concentram fundamentalmente nos países mais 

desenvolvidos. Tal é a contradição intrínseca a tais países, no âmbito do mercado de cacau, de modo que Costa 

e Soares (2016) vislumbram o cacau como uma “riqueza de pobres”, visto que estes países concentram suas 

exportações no produto básico, sem agregação de valor, e apresentam indicadores sociais e econômicos típicos 

de países com baixo grau de desenvolvimento. Para reverter tal realidade, alguns países têm adotado políticas 

similares ao regime de drawback brasileiro (trata-se de regime aduaneiro de desoneração de impostos na 

importação de insumos no processo produtivo de um determinado produto a ser), por exemplo: a Indonésia 

adotou, em 2010, uma política pública com o objetivo de fomentar a indústria processadora de cacau (RIFIN; 

NAULY, 2013). 
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com destaque para a Holanda. Entre os anos de 1990 e 2016, o Brasil reduziu o quantum de 

exportação de derivados de cacau e, com efeito, seu market-share. Já entre 1961 e 1990, a 

exportação de amêndoas de cacau representou o maior fluxo de exportação da agroindústria 

cacaueira brasileira, comparativamente às exportações de derivados de cacau (FAOSTAT, 

2018). 

No entanto, após os anos 1990, a manteiga de cacau ganhou força na pauta de exportação 

do setor, ao passo que as exportações da commodity apresentaram tendência de queda até 1997. 

Adicionalmente, de 1997 a 2016, o saldo comercial da amêndoa de cacau foi deficitário em 

todo o período, isto é, o Brasil importou mais que exportou para mitigar a queda da produção 

interna e atender à demanda interna da indústria moageira e chocolateira (FAOSTAT, 2018). 

A estrutura de mercado ao longo da cadeia produtiva do cacau, por sua vez, apresenta 

características específicas. A amêndoa de cacau é ofertada por um conjunto de diversos países, 

localizados, sobretudo, no continente africano, ao passo que a demanda se caracteriza pela 

existência de poucos compradores, o que caracteriza um oligopsônio. Por outro lado, quanto à 

oferta dos outputs, o mercado de cacau caracteriza-se por uma estrutura oligopólica.  

Conforme assinala Haguenauer (1989), a mensuração da competitividade envolve a 

adoção de diversos instrumentos analíticos, como indicadores, que objetivem captar as diversas 

idiossincrasias do setor ou produto, quanto a sua inserção internacional. Desta forma, 

recomenda-se o uso de diversos indicadores e formas de mensuração, tendo em vista que 

diversas variáveis podem afetar a competitividade ex-post, como o ambiente macroeconômico, 

matriz de transportes, elementos legais-regulatórios et caetera. 

Diante deste contexto, esta pesquisa objetiva responder ao seguinte questionamento: 

Quais são as fontes de crescimento e dinamismo das exportações brasileiras de derivados de 

cacau entre os anos de 1997 a 2018?  

O segmento de derivados de cacau é relevante para a economia brasileira, tendo em vista 

sua capacidade de gerar divisas, emprego e renda, principalmente para a economia baiana, que 

concentra a quase totalidade do market-share nacional (COMEXSTAT, 2019), em termos de 

produção de amêndoas e exportação de produtos semi-industrializados, como a manteiga, pasta, 

torta e pó de cacau. Todavia, este segmento tem perdido competitividade revelada (ex-post) ao 

longo dos anos. 

Desta forma, este estudo visa a subsidiar os policy makers quanto à elaboração de 

estratégias de competitividade e políticas públicas que possibilitem fomentar a competitividade 

da cadeia produtiva do cacau. Ademais, busca-se contribuir para a literatura da área, tendo em 
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vista a escassez de estudos com esse escopo para o segmento de derivados de cacau. Os 

resultados desta pesquisa poderão, também, fundamentar decisões de investimento privado. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar os determinantes da competitividade das exportações brasileiras de derivados 

de cacau entre os anos de 1997 a 2018. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

(1) Descrever o panorama do mercado de amêndoas e derivados de cacau, sob o ponto 

de vista das dinâmicas interna e internacional; 

(2) Mensurar a orientação regional das exportações brasileiras de derivados de cacau; 

(3) Decompor as fontes de crescimento das exportações brasileiras de derivados de 

cacau, em efeito crescimento do comércio mundial, efeito destino das exportações e efeito 

competitividade. 

 

Além desta introdução, a presente pesquisa divide-se em outras quatro partes 

consecutivas, a saber: a seção 2 apresenta o aporte teórico que norteia esta investigação 

científica, aprofundando-se os principais conceitos e correntes teóricas que constituem o pilar 

analítico para a análise dos resultados; de forma subsequente, a metodologia do trabalho é 

pormenorizada; posteriormente, os resultados obtidos na pesquisa são analisados à luz dos 

estatutos teóricos que subjazem a pesquisa; por fim, a última seção demonstra as principais 

conclusões da pesquisa, bem como aponta suas limitações e sugestões para futuras pesquisas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Esta seção apresenta as teorias e conceitos norteadores subjacentes a esta pesquisa. 

Primeiramente, são analisados os principais conceitos e abordagens teóricas relativas à 

compreensão dos ganhos oriundos das trocas internacionais e ao conceito de competit ividade 

internacional. A segunda subseção descreve os fatores macroeconômicos determinantes das 

exportações de um produto ou setor. A subseção posterior elucida a análise microeconômica 

referente às principais estruturas de mercado, que fundamenta a descrição do panorama do 

mercado de amêndoas e derivados de cacau. Por fim, a última subseção apresenta uma breve 

revisão de literatura acerca dos principais estudos que buscaram avaliar os padrões de 

especialização e fontes de crescimento das exportações, por meio do modelo Constant Market 

Share. 

 

2.1 Teorias de comércio internacional e competitividade 

 

Os ganhos de troca advindos do comércio internacional foram teorizados por Adam 

Smith, por meio da teoria das vantagens absolutas, que representou uma contestação ao 

arcabouço mercantilista – em que as nações deveriam maximizar o saldo comercial e adotar 

políticas econômicas protecionistas, implicando na impossibilidade de ganhos mútuos entre as 

nações envolvidas nas transações comerciais. 

Neste contexto, a teoria smithiana advoga que os países deveriam produzir e exportar 

produtos em que tivessem o menor custo absoluto e importar mercadorias em que 

apresentassem desvantagem absoluta de custo. Assim, cada nação deveria exportar produtos 

com vantagem absoluta e importar os produtos cujo custo absoluto fosse superior ao de seus 

concorrentes no setor externo. Desta forma, sob a ótica de Smith, as trocas internacionais 

possibilitariam que as nações ampliassem o nível de produção e consumo total, sob a égide do 

livre comércio e da política do laissez-faire (CARBAUGH, 2004). Por meio deste arranjo, o 

comércio internacional proporcionaria uma maior eficiência quanto à utilização dos recursos 

produtivos, de forma a maximizar o bem-estar agregado (SALVATORE, 2000). 
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A concepção teórica elucidada por Smith baseia-se na teoria do valor-trabalho. Assim, 

a determinação do preço das mercadorias seria fruto da quantidade de horas de trabalho 

incorporadas ao longo do processo de produção (MAIA, 2004).  

Cabe ressaltar que, caso um país não apresentasse vantagem absoluta em nenhum 

produto, o comércio internacional seria inviabilizado. No entanto, David Ricardo demonstrou 

que, mesmo que os países envolvidos nas trocas internacionais fossem absolutamente menos 

eficientes na produção de todos os bens, as trocas internacionais não seriam inviáveis, desde 

que cada país observasse suas vantagens comparativas. Ou seja, cada nação deveria se 

especializar e exportar o bem em que fosse relativamente mais eficiente (maior vantagem 

absoluta comparativamente aos demais bens) (CARBAUGH, 2004). 

Desta forma, as transações internacionais possibilitam ganhos de troca entre os agentes 

econômicos envolvidos. Dentre os quais, podem-se mencionar: (1) a especialização na 

produção de bens cujo país tenha vantagem comparativa possibilita obter uma maior quantidade 

de cesta de bens e serviços com a mesma dotação de fatores de produção (ou seja, desloca-se a 

fronteira de possibilidades de produção para a direita, aumentando-se o bem-estar social); (2) 

diversificação dos bens e serviços que os residentes têm acesso, bem como a diversificação do 

portfólio de investimento dos agentes econômicos, reduzindo-se o risco; (3) antecipação do 

consumo futuro, via endividamento externo; (4) ampliação da concorrência dos bens e serviços 

domésticos vis-à-vis aos estrangeiros, reduzindo-se uma fonte de ineficiência paretiana oriunda 

do poder de oligopólio e de monopólio (LOPES; VASCONCELLOS, 2008). Assim, as trocas 

internacionais conduzem a uma alocação social ótima no sentido de Pareto. 

Não há consenso na literatura econômica quanto ao conceito de competitividade. Uma 

revisão bibliográfica extensiva foi oferecida por Haguenauer (1989), que agrupou os diversos 

conceitos de competitividade em duas dimensões principais, quais sejam: a competitividade 

revelada (ou competitividade ex-post) e a competitividade potencial (ou competitividade ex-

ante). A primeira noção conceitual avalia o desempenho competitivo a partir do market-share, 

de modo que, as firmas com maior nível de competitividade seriam aquelas que conseguem 

incrementar ou estabilizar sua participação no setor externo. Neste sentido, argumenta-se que 

diversos elementos podem influenciar o nível de competitividade revelada, tais como: as 

políticas cambial, tributária, logística, creditícia e comercial, o grau de inovação da economia, 

o nível de integração econômica, entre outros elementos.  Por outro lado, a visão ex-ante da 

competitividade denota as condições gerais de produção da firma em ofertar um determinado 

produto ou serviço com níveis de eficiência e qualidade idênticos ou superiores aqueles 

praticados pelas firmas concorrentes.  
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Seguindo a noção de competitividade revelada, Jank e Nassar (2000) propõem um 

conceito similar, ao definirem a competitividade como sendo a capacidade de determinadas 

indústrias e firmas de sobreviverem, ou mesmo crescerem, em seus respectivos mercados de 

atuação. Com uma concepção similar, Coutinho e Ferraz (1995) acrescentam um elemento 

crucial para alcançar tal objetivo: o delineamento e implementação de estratégias 

concorrenciais, como um meio de se incrementar a parcela de mercado ou mesmo a capacidade 

de sobrevivência. Já Kupfer (1993) vislumbra a competitividade no nível da firma como um 

resultado da adequada adoção de determinadas estratégias de conduta relativamente aos padrões 

concorrenciais vigentes nos distintos mercados de bens e serviços. 

Partilhando uma abordagem análoga, Carbaugh (2004) argumenta que as políticas de 

preços e de qualidade desempenham um papel sine qua non para a firma competir nos 

mercados, bem como adequar-se aos padrões concorrenciais, podendo produzir um 

determinado produto a um preço abaixo do preço de mercado com maiores níveis de qualidade. 

Perosa e Baiardi (1999) formulam a competitividade como um resultado do processo de 

inovação da firma (em múltiplas esferas), dotando-a de capacidade para concorrer nos mercados 

domésticos e internacionais.  

 

2.2 Fatores macroeconômicos determinantes das exportações 

 

Esta subseção busca especificar os principais fatores macroeconômicos determinantes 

das exportações. A princípio, busca-se elucidar os conceitos elementares que norteiam os 

modelos econômicos com economia aberta.  

A exportação de um determinado produto é função do excedente doméstico, da 

diferença entre a oferta doméstica e a demanda interna do produto em análise (BARROS; 

BACCHI; BURNQUIST, 2002; MIRANDA, 2001): 

 

𝑋𝑆 = 𝑆 − 𝐷           (1) 

 

Sendo que: 𝑋𝑆= quantidade ofertada do produto; 𝑆= quantidade ofertada internamente; 

e  𝐷 = quantidade doméstica demandada. 

As funções internas derivadas da relação anterior podem ser definidas da seguinte 

forma: 
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𝑆 = 𝑓(𝑃𝑑, 𝑃𝑥, 𝑊)          (2) 

𝐷 = 𝑓(𝑃𝑑, 𝑌)           (3) 

 

De modo que: 𝑃𝑑 = preço doméstico; 𝑃𝑥 = preço de exportação; W= fatores 

deslocadores da oferta; 𝑌 = fatores deslocadores da demanda. 

Através das três equações anteriores, deriva-se a função de oferta de exportação que 

pode ser expressa de acordo com a equação (4): 

 

𝑋𝑆 = 𝑓(𝑃𝑑, 𝑃𝑥, 𝑊, 𝑌)         (4) 

 

Assim, as exportações de um determinado produto ou setor são determinadas por um 

conjunto de variáveis, quais sejam: preços externo e interno do produto; e fatores deslocadores 

das funções, como: a tendência ou a sazonalidade das exportações. Vasconcellos (2011) 

acrescenta outras variáveis explicativas na função de exportação, como os subsídios e 

incentivos concebidos e implementados pelos policy makers (como isenções fiscais, taxas de 

juros subsidiadas e disponibilidade de financiamentos), a renda agregada externa e a taxa de 

câmbio.  

 

2.3 Estruturas de mercado 

 

Definir conceitualmente o que seja um mercado pode ser algo um tanto arbitrário, pois 

o mercado pode ser compreendido para além de uma mera concepção físico-geográfica, 

podendo englobar o conjunto das relações entre agentes, em um espaço econômico (ou seja, 

espaço abstrato), seguindo a visão de espaços teorizada por Perroux. Thompson e Formby 

caracterizam o mercado como:  

Um mercado, portanto, inclui a interação entre todos os compradores e 

vendedores relevantes envolvidos na transação de algum objeto, seja ele um 

bem, um serviço, um imóvel, ações ou títulos, equipamento usado, trabalho 

ou qualquer outra coisa. A abrangência geográfica de um mercado pode ser 
local, regional, nacional, internacional ou mundial, dependendo do item em 

questão. 

O mercado é, ao mesmo tempo, um mecanismo que organiza e ordena as 
trocas de bens e serviços e, através da interação competitiva, o senhor de todas 

as transações voluntárias que envolvem aquele bem ou serviço. Um mercado 

possui sempre dois lados: ele reflete sempre as condições de demanda e oferta, 

e o faz simultaneamente (THOMPSON; FORMBY, 2003, p. 11).  
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Pindyck e Rubinfeld (2006, p. 7) definem mercado da seguinte forma:  

Um mercado é, pois, um grupo de compradores e vendedores que, por meio 

de suas reais ou potenciais interações, determinam o preço de um produto ou 

de um conjunto de produtos. [...] um mercado representa mais do que um setor. 
Um setor é um conjunto de empresas que vendem o mesmo produto ou 

produtos correlatos. Com efeito, o setor corresponde ao lado da oferta do 

mercado. 

Logo, o mercado reflete as condições de oferta e de demanda e a determinação de 

preços. A Teoria Econômica postula a existência de diversas estruturas de mercado, que, em 

essência, caracterizam distintas formas de interação entre oferta e demanda. O Quadro 1, a 

seguir, traduz essa diversidade. 

 

Quadro 1 - Síntese das Estruturas de Mercado 

Estrutura de 

mercado 

Barreiras 

à entrada 

de novos 

players 

Número de 

firmas 

Barreiras à 

entrada de 

novos 

demandantes 

Número de 

demandantes 

Produto 

ofertado 

Concorrência 

Perfeita 

Não Mercado 

atomizado 

Não Muitos Homogêneo 

Monopólio Sim Firma única Não Muitos - 

Concorrência 

monopolística 

Não Muitas 

firmas 

Não Muitos Diferenciado 

Oligopólio Sim Poucas Não Muitos Homogêneo 

ou 

Diferenciado 

Monopsônio Não Muitas Sim Um - 

Oligopsônio Não Muitas Sim Poucos - 
Fonte: Elaboração própria a partir de Varian (2006) e Pindyck e Rubinfeld (2006). 

 

A estrutura elementar, à qual se debruçam os economistas ao longo dos séculos, é a 

Concorrência Perfeita. Esta estrutura de mercado se caracteriza pela pulverização pelo lado da 

oferta e da demanda (mercado atomizado), ou seja, há um grande número de consumidores e 

firmas que ofertam um produto homogêneo. O tamanho destes agentes em relação ao mercado 

é estritamente pequeno, tal que seus movimentos individuais (firmas ou consumidores) não 

podem influenciar nas condições de equilíbrio de mercado – ou seja, no preço. Logo, as firmas 

são tomadoras de preço (price takers). Não há barreiras à entrada (do lado da oferta e da 

demanda) tanto no curto prazo, como no longo prazo. O equilíbrio da firma de curto prazo pode 

ocorrer com lucros extraordinários – no entanto, a dinâmica do longo prazo influencia a 
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existência de lucros normais (em que a curva de demanda-receita média tangencia o mínimo da 

curva de custo médio de longo prazo). Do ponto de vista do bem-estar econômico, a estrutura 

concorrencial perfeita gera uma alocação ótima no sentido de Pareto, ou seja, não há peso 

morto.4 Não há relações de interdependência entre as firmas, ou seja, interação estratégica. 

No outro extremo, a estrutura monopolista representa um mercado com uma única firma 

formadora de preços (price maker) que oferta um produto a único preço pelo qual não existem 

substitutos próximos (supondo um monopolista não diferenciador de preços que opera sempre 

na parte elástica da curva de demanda linear). Neste caso, a demanda pelo produto é inelástica. 

A maximização de lucro do monopolista não diferenciador de preços implica que o preço seja 

superior ao custo marginal da firma, resultando em peso morto (que, do ponto de vista do bem-

estar econômico, não é uma alocação eficiente no sentido de Pareto). Neste contexto, há 

significas barreiras à entrada de novas firmas, em razão de patentes, registros, controle da oferta 

de matérias-primas, concessões públicas, preferências dos consumidores ou escala mínima de 

eficiência. O preço que maximiza o lucro da firma é um markup sobre o custo marginal, de 

forma que, quanto menor a elasticidade preço da demanda, maior o markup e o lucro do 

monopolista.  

De forma intermediária, a concorrência monopolística mescla características da 

concorrência perfeita e da indústria monopolista. Há muitas firmas neste mercado e não há 

barreiras à entrada e à saída de novos players, como também coexiste informação perfeita. No 

entanto, cada firma oferta individualmente um produto diferenciado. Embora sejam similares, 

cada firma busca praticar a diferenciação do produto por meio de fatores como: qualidade, 

localização, logística, marketing e outros. Desta forma, cada firma detém certo poder de 

monopólio sobre os produtos que ofertam e este é resultado imediato da diferenciação do 

produto que praticam. No curto prazo, cada firma opera com lucros extraordinários igualando 

receita marginal e custo marginal, tal que o preço seja superior ao custo marginal. No longo 

prazo, a entrada de novas firmas e informação perfeita implica na existência de lucros normais, 

coexistindo ainda peso morto. Conquanto não gere uma alocação eficiente no sentido de Pareto, 

esta estrutura implica em uma diversidade de produtos para o consumidor. 

A indústria oligopolística é uma estrutura de mercado com poucas firmas formadoras 

de preço, que podem ofertar um produto homogêneo ou diferenciado, coexistindo ou não 

interação estratégica. Ou seja, as políticas de ação das firmas tendem a ser interdependentes. A 

                                                
4 De acordo com a Teoria do Equilíbrio Geral, no equilíbrio competitivo, todas as trocas mutuamente vantajosas 

serão realizadas entre os agentes econômicos maximizadores de utilidade, resultando em uma alocação pareto-

eficiente (Primeiro Teorema do Bem-Estar Econômico) (VARIAN, 2006). 
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concorrência entre as firmas pode ocorrer via preço ou via quantidade ou, ainda, por meio de 

políticas de qualidade. 

Os modelos extremos do mercado de fatores são o monopsônio e o oligopsônio. No 

primeiro caso, há um único comprador, ao passo que a segunda estrutura é um mercado com 

poucos compradores. O monopsonista possui poder de monopsônio, o que lhe confere a 

capacidade de comprar o preço do bem a um preço inferior ao preço vigente no mercado 

concorrencial perfeito.  

 

2.4 Literatura empírica 

 

Esta seção objetiva apresentar um breve panorama da literatura empírica recente acerca 

do método de Constant Market Share (CMS). Esta metodologia permite decompor as taxas de 

crescimento das exportações em quatro efeitos, quais sejam: (i) efeito crescimento do comércio 

mundial, (ii) efeito composição da pauta, (iii) efeito destino das exportações e (iv) efeito 

competitividade. Este método representa um avanço metodológico em relação aos indicadores 

de comércio internacional que se baseiam na concepção ex-post da competitividade, pois 

permite identificar as fontes de crescimento das exportações em determinado período. O 

Quadro 2 evidencia os principais indicadores que buscam avaliar a dinâmica da competitividade 

revelada ao longo do tempo. Este marco metodológico se baseou nos seguintes estudos: Balassa 

(1965), Balassa (1977), Balassa e Noland (1989), Baltar (2008), Barbosa, Sousa e Soares 

(2013), Campos, Hidalgo e Mata (2008), Dias, Gibbert e Shikida (2008), Ilha, Wegner e 

Dornelles (2010), Macedo e Soares (2015), Martins et al. (2010), Pereira, Porcile e Furtado 

(2011), Petrauski et al. (2012), Soares e Silva (2013), Tonhá et al. (2010) e Vollrath (1991). 

 

Quadro 2 - Principais indicadores de competitividade ex-post utilizados na literatura empírica 

recente 

(continua) 

 Indicador/Índice Síntese 

1 Indicador de market-share Mensura a parcela de mercado de um determinado produto ou 

setor, para uma determinada região, país ou bloco econômico. 

2 Índice de Importação Mensura o grau de dependência de um determinado país 

relativamente a um produto ou setor. 

3 Índice de esforço 

exportador 

Mensura a representatividade das exportações de um 

produto/setor relativamente ao produto agregado de um país. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Quadro 2 - Principais indicadores de competitividade ex-post utilizados na literatura empírica 

recente 

(continuação – final) 

 Indicador/Índice Síntese 

4 Indicador de Vantagem 

Comparativa Revelada 

(VCR) 

Mensura os padrões de especialização para setores ou produtos 

de uma determinada amplitude espacial no comércio 

internacional, com base na teoria ricaridana, ou seja, busca 

avaliar a vantagem comparativa ex-post; é um indicador 

dissimétrico, visto que a vantagem comparativa revelada varia 

entre a unidade e o infinito, ao passo que a desvantagem 

comparativa varia entre 0 e a unidade. 

5 Indicador de Vantagem 

Comparativa Revelada 

Simétrica 

Corrige a assimetria dos intervalos de variação da vantagem e 

desvantagem comparativa revelada do VCR proposto 

originalmente.  

6 Indicador de Vantagem 

Comparativa Revelada de 

Vollrath 

Corrige o problema de dupla contagem do VCR. 

7 Índice de Contribuição ao 

Saldo Comercial 

Avalia o grau de especialização das exportações de um produto 

ou setor, mensurando o quanto este produto ou setor de análise 

contribui para o superávit ou déficit da balança comercial. 

8 Taxa de Cobertura Mensura em que proporção numérica as exportações de um 

produto ou setor cobrem as importações. A interação deste 

indicador com o VCR permite identificar pontos fracos, fortes e 

neutros para a pauta de exportação. 

9 Indicador de Desempenho 

das Exportações  

Mensura a performance de um produto ou setor para um 

determinado mercado. A interação deste indicador com o VCR 

permite obter uma matriz de competitividade com as seguintes 

possibilidades de classificação setorial: situação ótima, 

vulnerabilidade, oportunidades perdidas e retrocesso.   

10 Indicador de Posição 

Relativa de Mercado 

Mensura a posição de um produto ou setor no mercado externo; 

permite a criação de um ranking entre os principais concorrentes 

setoriais. 

11 Índice de Orientação 

Regional 

Mensura o grau de orientação regional das exportações de um 

produto/setor para um determinado mercado ou fluxo de destino. 

12 Índice de Grubel-Lloyd Classifica os setores ou produtos de exportação em 

intraindustrial ou interindustrial. 

13 Índice de Abertura de 

Comércio 

Mensura a corrente de comércio de um determinado setor 

relativamente ao produto agregado, possibilitando avaliar a 

intensidade das relações de trocas internacionais do setor ou 

produto em análise.  

14 Índice Herfindahl-

Hirschman 

Mensura o grau de concentração da pauta de exportação. 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

O modelo CMS tem sido amplamente empregado em estudos que buscam decompor as 

taxas de crescimento das exportações de um produto ou setor para distintos recortes 

geográficos. Na literatura brasileira, diversos estudos foram realizados a partir dos anos 2000 

para as análises setoriais e de produtos específicos. O Quadro 3 demonstra as principais 



 

 
24 

 

pesquisas recentes que empregaram o método CMS para avaliar produtos e/ou setores no Brasil 

e/ou em unidades da federação ou, ainda, a comparação da dinâmica brasileira vis-à-vis 

principais concorrentes no setor externo. 

 

Quadro 3 - Principais estudos brasileiros com adoção do método de Constant Market Share a 

partir dos anos 2000 

(continua) 

Autor (es) Produto/Setor Recorte 

Temporal 

Delimitação 

geográfica 

Santos e Sousa (2019) Banana 2003-2017 Brasil 

Penha e Alves (2018) Melão 1993-2013 Ceará e Rio Grande 

do Norte 

Souza et al. (2018) Madeira tropical 2004-2011 Brasil 

Rodrigues e Arêdes (2017) Melão 2001-2012 Brasil 

Bacchi, Caldarelli e Sereia 

(2017) 

Complexo Milho 

(grão, óleo, farinha e 

farelo) 

2002-2012 Brasil 

Paula et al. (2016) Mel natural 2000-2011 Brasil 

Souza et al. (2016) Manga 2003-2011 Brasil 

Lima, Lélis e Cunha (2015) Exportações totais 2000-2011 Brasil e países 

selecionados 

Macedo e Soares (2015) Amêndoas de 

castanha de caju 

2007-2011 Brasil 

Buhse et al. (2014) Carne bovina 1991-2011 Países do Mercosul 

Florindo et al. (2014) Carne bovina 2002-2013 Brasil e países 

selecionados 

Rocha e Soares (2014) Setor de papel e 

celulose 

1997-2011 Brasil 

Dorneles e Caldarelli 

(2013) 

Complexo soja (grão, 

farelo e óleo) 

1997-2010 Brasil e Mato 

Grosso do Sul 

Fries et al. (2013) Soja em grão, fumo e 

e carnes (bovina, 

suína e de frango) 

2001-2010 Rio Grande do Sul 

Grams et al. (2013) Setor automobilístico 1999-2008 Brasil 

Oliveira et al. (2013) Carne bovina 1996-2010 Brasil, Mato 

Grosso e países 

selecionados 

Maxir e Faria (2013) Recursos naturais não 

renováveis 

2000-2012 Brasil 

Silva, Pais e Campos 

(2013) 

Sisal e derivados 1999-2008 Brasil 

Sereia, Camara e Anhesini 

(2012) 

Complexo cafeeiro 1990-2007 Brasil 

Silva e Martins (2012) Camarão 1996-2006 Brasil 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Quadro 3 - Principais estudos brasileiros com adoção do método de Constant Market Share a 

partir dos anos 2000 

(continuação – final) 

Autor (es) Produto/Setor Recorte 

Temporal 

Delimitação 

geográfica 

Pais, Gomes e Coronel 

(2012) 

Minério de ferro 2000-2008 Brasil 

Silva et al. (2011) Mamão 1995-2008 Brasil 

Carvalho et al. (2010) Papel 1997-2006 Brasil 

Coronel, Machado e 

Carvalho (2009) 

Complexo soja (grão, 

farelo e óleo) 

1995-2006 Brasil 

Carvalho e Silva (2008) Exportações agrícolas 1991-2003 Brasil 

Machado et al. (2006) Carne bovina 1995-2003 Brasil 

Valverde, Soares e Silva 

(2006) 

Celulose 1993-2002 Brasil 

Coelho e Berger (2004) Móveis 1990-2000 Brasil 

Figueiredo, Santos e Lírio 

(2004) 

Complexo soja 1997-2002 Brasil 

Noce et al. (2003) Madeira serrada 1997-1999 Brasil e países 

selecionados 

Canuto e Xavier (2002) Exportações e 

importações totais 

1983-1995 Brasil 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Para avaliar o desempenho das exportações brasileiras de melão fresco, Rodrigues e 

Arêdes (2017) empregaram o método CMS, além do Indicador de Vantagem Comparativa 

Revelada (VCR). O recorte temporal do estudo abarcou os anos de 2001 a 2012, com a adoção 

de cinco subperíodos: 2001-2003, 2004-2006, 2007-2009, 2010-2012 e 2001-2012. Os autores 

identificaram que o Brasil apresentou vantagem comparativa revelada para as exportações deste 

produto em todos os anos, com perdas de mercado nos anos 2004, 2006, 2009 e 2010. A 

aplicação do CMS permitiu identificar que o produto registrou decréscimo efetivo no valor das 

exportações apenas no subperíodo 2007-2009. Entre 2001-2003, 2004-2006, 2010-2012 e 

2001-2012, apenas o efeito destino das exportações apresentou sinal negativo, o que sugere 

que, nesses anos, o país tenha direcionado suas exportações para mercados com baixo 

dinamismo e que o crescimento do valor das exportações tenha sido influenciado pela dinâmica 

externa e pela competitividade brasileira. Por fim, os autores apontam que as políticas 

governamentais (como liberação de crédito e incentivo à produção, atendendo-se aos padrões 

de qualidades vigentes nos mercados internacionais) foram um fator explicativo do desempenho 

favorável apresentado por este produto no setor externo. 

O setor de papel e celulose também tem sido um tópico da agenda de pesquisa brasileira, 

com vistas a analisar o desempenho deste setor nos mercados internacionais. Nesse sentido, 
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Rocha e Soares (2014) analisaram as exportações agregadas do setor de papel e celulose no 

Brasil, comparativamente aos principais concorrentes no mercado internacional (Estados 

Unidos, China, Canadá, Suécia, Finlândia e Japão), entre 1997 e 2011. Para tanto, adotaram o 

indicador Posição Relativa de Mercado (PRM) e o CMS. O emprego do PRM identificou que 

Canadá, Suécia, Finlândia e Brasil foram os países com maior inserção no mercado 

internacional. Quanto à aplicação do CMS, observou-se que, entre 1997-2011, todos os países 

registraram um crescimento efetivo das exportações de papel e celulose. No Brasil, o 

crescimento efetivo das exportações foi de 74,62% para o período, sendo que todos os efeitos 

explicativos contribuíram positivamente para este desempenho: o efeito crescimento do 

comércio mundial contribuiu com 14,09%, o efeito destino das exportações explicou 35,91% e 

o efeito competitividade apresentou um valor positivo de 50%. A China apresentou a maior 

taxa de crescimento das exportações de papel e celulose dentre os países selecionados, sendo 

que todos os efeitos explicativos apresentaram valor positivo.  

Carvalho et al. (2010) empregaram o modelo CMS e o indicador PRM para analisar a 

competitividade das exportações de papel do Brasil comparativamente aos seus principais 

concorrentes no setor externo, entre 1997 a 2006. Foram considerados os seguintes países: 

Alemanha, Finlândia, Suécia, EUA, Canadá, França, Itália e China. Todos os países analisados 

apresentaram crescimento efetivo no valor das exportações de papel, sendo que o Brasil obteve 

a maior taxa de crescimento entre 1997-2006, com 146,5%. Deste montante, o efeito 

competitividade apresentou a maior contribuição com 106,2%, seguido do efeito crescimento 

do comércio mundial com 68,1%, conquanto o efeito destino das exportações tenha apresentado 

um valor negativo de 74,3%. O efeito crescimento do comércio mundial foi mais elevado nos 

EUA; o efeito destino das exportações da Alemanha apresentou a maior variação positiva; 

enquanto que o efeito competitividade foi maior na Itália. Destaca-se também que Canadá, 

Itália, China e Brasil foram os únicos países a apresentaram ganhos de competitividade ao longo 

do tempo.  

Valverde, Soares e Silva (2006) decompuseram as taxas de crescimento das exportações 

de celulose para o Brasil e principais concorrentes (Canadá, EUA, Suécia e Finlândia), entre 

1993-2002. Constaram que a Finlândia registrou a maior taxa de crescimento das exportações 

(66,39%), seguida do Brasil (59,47%). As exportações brasileiras de celulose foram 

influenciadas positivamente pelo crescimento do comércio mundial (74,62%) e pelo efeito 

competitividade (47,86%), não obstante o Brasil tenha direcionado suas exportações para 

mercados menos dinâmicos que a média global, visto que apresentou valor negativo para o 

efeito destino das exportações. Além disso, apenas Brasil e Finlândia apresentaram efeito 
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competitividade positivo e os fluxos de comércio mundial influenciaram positivamente as taxas 

de crescimento de todos os países. 

Ainda acerca do setor florestal brasileiro, Noce et al. (2003) objetivaram analisar o 

desempenho das exportações de madeira serrada do Brasil vis-à-vis principais concorrentes no 

mercado internacional (Canadá, Estados Unidos, Finlândia e Suécia), para o período de 1997 a 

1999, utilizando-se o CMS. Desta forma, observou-se que o Brasil foi o único país a apresentar 

crescimento efetivo no valor das exportações em 7,76%. Os efeitos destino das exportações e 

competitividade apresentaram valores positivos, sinalizando que o Brasil concentrou as 

exportações deste produto em mercados mais dinâmicos e obteve maior capacidade de competir 

no mercado global, o que pode ser explicado por aspectos como: a qualidade do produto, a 

desvalorização do real em relação ao dólar e a estrutura de custos das indústrias domésticas. 

Não obstante, o efeito crescimento do comércio mundial apresentou valor negativo, o que 

demonstra que as exportações brasileiras de madeira serrada não cresceram proporcionalmente 

à média da taxa de crescimento observada no mercado internacional. Todos os demais países 

analisados obtiveram decréscimo efetivo no valor das exportações deste produto. 

Para analisar a competitividade das exportações brasileiras de mel natural e dos 

principais exportadores mundiais, Paula et al. (2016) utilizaram o indicador VCR e o CMS, 

para o período de 2000 a 2011. O Brasil obteve o maior valor do efeito competitividade em 

cerca de 99,74%, entre os países selecionados, com um efeito crescimento do comércio de 

1,93%, embora tenha apresentado o efeito destino das exportações negativo em 1,67%. Isso 

significa que as exportações brasileiras de mel natural foram favorecidas pela dinâmica exógena 

do comércio internacional e pelos ganhos de competitividade entre os anos do estudo. 

A soja é um dos principais produtos da pauta de exportações brasileiras. Dentro disto, 

para identificar as fontes de crescimento das exportações brasileiras do complexo de soja (grão, 

farelo e óleo de soja), Coronel, Machado e Carvalho (2009) adotaram o modelo de 

decomposição CMS. O recorte temporal envolveu os anos de 1995 a 2006 e a adoção de três 

subperíodos, quais sejam: (I) 1995-1998, (II) 1999-2001 e (III) 2002-2006. Do período II, em 

relação ao período I, os autores identificaram que os efeitos crescimento do comércio mundial 

e destino das exportações influenciaram negativamente a taxa de crescimento das exportações 

de grãos de soja em 3% e 20 %, respectivamente. Por outro lado, o efeito competitividade 

apresentou um valor positivo de 123%. A decomposição do período III em relação ao II 

demonstrou que apenas o efeito destino das exportações apresentou valor negativo (8%), a 

dinâmica do setor externo contribuiu com 55%, ao passo que o efeito competitividade 

apresentou uma redução para 53%. Quanto à taxa de crescimento das exportações de farelo de 
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soja, identificou-se uma redução da competitividade ao longo do período e uma contribuição 

positiva do comércio mundial no último período observado. Detectou-se ainda que as 

exportações deste produto foram direcionadas para mercados menos dinâmicos que a média 

mundial. Por fim, os autores demonstraram que as exportações de óleo de soja também 

perderam competitividade ao longo do período de análise, visto que, do período II em relação 

ao I, este efeito foi 110,2%; já do III período em relação ao II, este efeito se reduziu para 

17,29%. Não obstante, as exportações brasileiras de óleo de soja tenham se beneficiado com a 

dinâmica do comércio global e logrado inserção em mercados mais dinâmicos ao longo do 

tempo.  

Coronel, Machado e Carvalho (2009) ressaltam que a Lei Kandir (Lei Complementar nº 

87, de 13 de setembro de 1996) fomentou a exportação de produtos primários e semielaborados, 

como a soja em grãos, por meio da desoneração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

(ICMS), em detrimento de bens com maior valor agregado. Os autores apontam ainda que o 

ambiente macroeconômico dos anos 1990 também favoreceu as taxas de crescimento das 

exportações do complexo de soja por meio do Plano Real, que reduziu as taxas de inflação, bem 

como a abertura comercial desta década. Destaca-se ainda o aumento da produção e 

produtividade da Região Centro-Oeste, o Programa de Modernização da Frota de Tratores 

Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras (Moderfrota), criado em 2000, e as 

pesquisas sobre sementes modificadas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), que também foram essenciais para a competitividade internacional desta 

commodity. Para explicar a redução da competitividade do óleo de soja, o estudo destaca a baixa 

capacidade de esmagamento das unidades processadoras do Brasil, o aumento do consumo 

interno e dos custos de transporte, como também os processos substitutivos como os óleos de 

palma, girassol e canola.  

Grams et al. (2013) tiveram como foco analítico a indústria automobilística brasileira e 

objetivaram identificar os determinantes das taxas de crescimento das exportações brasileiras 

deste setor através do modelo CMS, entre 1999 a 2008. Adotaram como marco temporal os 

seguintes subperíodos: primeiro período, de 1999 a 2002; segundo período, de 2003 a 2005; e 

terceiro período, de 2006 a 2008. Assim, a decomposição identificou que, do período II em 

relação ao I, todos os efeitos apresentaram valores positivos, em que: o efeito crescimento do 

comércio mundial explicou 30,93% da taxa crescimento do período; o efeito destino das 

exportações contribuiu com 8,37%; por fim, o efeito competitividade apresentou maior 

contribuição com 60,7%. O segundo período de análise revelou que apenas a dinâmica do setor 

externo influenciou positivamente as exportações deste setor em 104,49%. Os demais efeitos 
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apresentaram valor negativo, como segue: efeito destino das exportações com 1,52% e o efeito 

competitividade em 2,97%. Isso significa que, na ausência destes dois efeitos, a taxa de 

crescimento das exportações teria sido aproximadamente 4,49% maior. Os autores argumentam 

que, em relação ao primeiro período, os ganhos de competitividade foram favorecidos pelo 

maior fluxo de investimentos da indústria automobilística e pela abertura comercial da 

economia brasileira, que possibilitou maior inserção no setor externo e um conjunto de 

modificações internas de modo a igualar a produção brasileira aos padrões internacionais. Por 

fim, o estudo identificou que a perda de competitividade do último período de análise foi 

influenciada pela redução de investimentos em 2006 e pelo cenário cambial desfavorável, tendo 

em vista a depreciação do dólar diante da moeda brasileira. 

Pais, Gomes e Coronel (2012) aplicaram o modelo CMS para avaliar o comportamento 

das exportações brasileiras de minério de ferro entre 2000 e 2008. Os autores dividiram o 

período de análise em três grupos trienais: 2000/2001/2002; 2003/2004/2005 e 

2006/2007/2008. De forma complementar, o estudo mensurou os padrões de especialização e 

orientação regional desta commodity. Os resultados obtidos evidenciaram que, no primeiro 

subperíodo (segundo triênio em relação ao primeiro triênio), apenas o efeito crescimento do 

comércio mundial influenciou positivamente a taxa de crescimento das exportações de minério 

de ferro do Brasil. Para o segundo subperíodo (terceiro triênio em relação ao segundo triênio), 

este efeito apresentou uma menor contribuição para o desempenho das exportações, enquanto 

que o efeito destino das exportações continuou contribuindo negativamente para as 

exportações. Já o efeito competitividade apresentou valor positivo em 2,10%. Desta forma, 

conclui-se que a dinâmica do comércio mundial foi o aspecto mais relevante para explicar o 

desempenho favorável das exportações de minério de ferro, sendo que este produto apresentou 

ganhos de competitividade. No entanto, as exportações brasileiras de minério de ferro 

apresentaram um direcionamento para mercados menos dinâmicos. Este resultado é 

corroborado pelo cálculo do Índice de Orientação Regional (IOR), que demonstrou que o 

produto brasileiro está basicamente concentrado na China, Japão e Coréia do Sul.   

Silva, Pais e Campos (2013) decompuseram as taxas de crescimento das exportações de 

sisal e outras fibras brutas, para os anos de 1999 a 2008, utilizando-se o modelo CMS. Além do 

mais, mensuraram também o VCR e o IOR das exportações destes produtos. A análise proposta 

envolveu os seguintes subperíodos: 1999-2002, 2003-2004 e 2005-2006. A decomposição 

identificou que, do segundo período (2003-2004) em relação ao primeiro período (1999-2002), 

o efeito comércio mundial contribuiu com 30% da taxa média de crescimento das exportações 

e o efeito competitividade com 91%. Por outro lado, o efeito destino das exportações apresentou 
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valor negativo em 21%. A análise do terceiro período em relação ao segundo evidenciou que 

todos os efeitos contribuíram positivamente para o desempenho das exportações destes 

produtos, sendo que o efeito comércio mundial apresentou um aumento para 46%. No entanto, 

neste subperíodo, o efeito competitividade reduziu-se para 41%.  Estes resultados evidenciam 

que as exportações brasileiras de sisal e outras fibras brutas apresentaram perdas de 

competitividade ao longo dos anos, sinalizando que o Brasil reduziu sua capacidade de competir 

com os principais concorrentes externos em razão de modificações nos preços relativos ou, 

ainda, por outros fatores endógenos. O estudo demonstrou também que o Brasil apresentou 

vantagem comparativa revelada para as exportações destes produtos, embora os valores obtidos 

pelo indicador tenham apresentado uma tendência decrescente. Por fim, evidenciou-se uma 

maior orientação regional das exportações de sisal e outras fibras brutas para a China. 

Coelho e Berger (2004) avaliam que, nos anos 1990, a indústria moveleira brasileira 

experimentou um salto de produção e produtividade, a partir dos ganhos de escala, introdução 

de equipamentos automatizados e padronização do produto brasileiro às exigências do mercado 

internacional. Com efeito, os autores apontam que as exportações brasileiras aumentaram de 

US$ 44 milhões em 1990 para US$ 487 milhões em 2000, de modo que o Brasil aumentou sua 

parcela de mercado de 0,1% em 1990 para 0,9% em 2000. Para analisar os fatores determinantes 

do desempenho das exportações brasileiras de móveis, os autores empregaram o modelo CMS 

para os anos de 1990 a 2000. Nesse período, o desempenho favorável das exportações foi 

substancialmente explicado pelo efeito competitividade, que correspondeu a 90% do 

crescimento efetivo do valor das exportações, seguido do efeito crescimento do comércio 

mundial (8%) e do efeito destino das exportações (2%).  

Oliveira et al. (2013) decompuseram as taxas de crescimento das exportações de carne 

bovina do Mato Grosso, entre 1996 a 2010. Além disso, procederam com o mesmo objetivo 

para as exportações brasileiras e norte-americanas de carne bovina, de modo a se estabelecer 

uma análise comparativa.  Do período II (2000-2003) em relação ao período I (1996), o estado 

do Mato Grosso apresentou valores positivos para os efeitos destino das exportações e 

competitividade, sendo que a dinâmica do comércio mundial influenciou negativamente as 

exportações deste estado. Neste mesmo recorte temporal, o Brasil apresentou efeito 

competitividade negativo, não obstante os demais efeitos tenham sido positivos. Nos EUA, 

apenas o efeito competitividade foi negativo, sinalizando que este país não conseguiu manter 

sua parcela de mercado constante ao longo do tempo. Do período III (2004-2007) relativamente 

ao período II e do período IV (2008-2010) comparativamente ao período III, o estado do Mato 

Grosso apresentou todos os efeitos positivos, com exceção do efeito competitividade. Dinâmica 
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similar ocorreu no Brasil. No período III em relação ao II, os EUA apresentaram apenas o efeito 

crescimento do comércio mundial negativo e, no último subperíodo, somente o efeito 

competitividade influenciou negativamente a taxa de crescimento das exportações de carne 

bovina deste país.     

Macedo e Soares (2015) empregaram o CMS para avaliar o desempenho das 

exportações de castanha-de-caju do Brasil e seus principais concorrentes no mercado 

internacional, entre 2007 e 2011. Os autores destacam que este é um importante produto de 

exportação da economia nordestina, com destaque para os estados do Ceará, Piauí e Rio Grande 

do Norte. Mensuraram ainda o VCR e o PRM para o Brasil e seus principais concorrentes. Os 

resultados do PRM sugerem que o país tenha perdido colocações no mercado mundial, bem 

como vantagem comparativa revelada ao longo do período de análise. Os resultados da 

decomposição evidenciaram que, entre 2007 e 2009, o Brasil apresentou um crescimento 

efetivo no valor das exportações de 2,31%, explicado em maior parte pela dinâmica do 

comércio mundial e pelo efeito competitividade, tendo em vista que o efeito destino das 

exportações apresentou valor negativo. Entre 2009 e 2011, houve um decréscimo de 2,07% no 

valor das exportações brasileiras de castanha-de-caju. Conquanto, entre 2007 e 2011, as 

exportações brasileiras deste produto tenham registrado um crescimento de apenas 0,29%, 

resultado explicado fundamentalmente pelo efeito crescimento do comércio mundial e efeito 

competitividade, visto que o efeito destino das exportações foi negativo. Dentre os principais 

concorrentes do Brasil, a Costa do Marfim apresentou o melhor desempenho para as 

exportações deste produto, seguida da Holanda e Índia. A Indonésia apresentou decréscimo no 

valor das exportações em todos os períodos. 

De acordo com Souza et al. (2016), o Brasil é um dos principais players mundiais no 

mercado de frutas tropicais, com destaque para a região do Vale do São Francisco, que possui 

expressiva produção de uva e manga, em razão das condições climáticas e ambientais 

favoráveis. Desta forma, os autores objetivaram analisar os fatores que influenciaram as 

flutuações das exportações brasileiras de manga, entre os anos de 2003 a 2011. A análise do 

período II (2006-2008) em relação ao período I (2003-2005) revelou que todos os efeitos 

apresentaram valores positivos, a saber: o efeito crescimento do comércio mundial explicou 

38% do crescimento efetivo das exportações brasileiras de manga; o efeito competitividade 

61% e o efeito destino das exportações 1%. Do período III (2009-2011) relativamente ao 

período II, o efeito crescimento do comércio mundial aumentou para 46,5%, assim como o 

efeito destino das exportações, que subiu para 11,6%; porém, o efeito competitividade reduziu-

se para 41,8%. Tais resultados sugerem que, entre 2003 e 2011, as exportações brasileiras de 
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manga apresentaram inserção em mercados com uma demanda mais dinâmica que a média 

global. No entanto, o país apresentou perdas de competitividade, que podem ser explicadas por 

fatores endógenos, como preços relativos, taxa de câmbio e produtividade.  

Fries et al. (2013) analisaram as taxas de crescimento das exportações dos principais 

produtos da pauta de exportação gaúcha (soja em grão, carnes bovina, suína e de frango, e 

fumo), entre 2001 e 2010. Uma motivação para tal pesquisa refere-se ao fato de o Rio Grande 

do Sul ser um importante exportador nacional para os segmentos do agronegócio. De 2005-

2007 (período II) em relação a 2001-2004 (período I), o Rio Grande do Sul apresentou perda 

de competitividade em relação às exportações de soja em grão, bem como apresentou efeito 

destino das exportações negativo. Já do período III (2008-2010) relativamente ao período II, a 

decomposição do CMS demonstrou que todos os efeitos apresentaram contribuição positiva 

para o crescimento das exportações gaúchas de soja em grão. Para as exportações gaúchas de 

fumo, observou-se perda de competitividade ao longo do tempo e inserção em mercados menos 

dinâmicos que a média global, embora o efeito crescimento do comércio mundial tenha 

apresentado valores positivos em todos os períodos. Por fim, constatou-se que o Rio Grande do 

Sul também apresentou perdas de competitividade para as exportações de carnes, ao longo do 

tempo. Além do mais, o efeito destino das exportações apresentou valores negativos, 

sinalizando que as exportações gaúchas de carne precisam ser redirecionadas para mercados 

mais dinâmicos.  

A carne bovina é um importante produto de exportação do Mercado Comum do Sul 

(Mercosul). Dentro disto, Buhse et al. (2014) analisaram os determinantes das exportações 

agregadas de carne bovina dos países do Mercosul, entre 1991 e 2014. Para tanto, consideraram 

Brasil, Argentina e Uruguai e dividiram o recorte temporal em três subperíodos, sendo que cada 

um representa uma média de sete anos. Os autores ressaltam que o Brasil é o maior exportador 

de carne bovina do bloco econômico, seguido da Argentina e Uruguai, ademais demonstram 

que a Argentina perdeu considerável parcela de mercado no começo da década de 2000 em 

razão da incidência da febre aftosa. Os resultados obtidos apontam que os países do Mercosul 

perderam competitividade ao longo deste recorte temporal, tendo em vista que, no primeiro 

subperíodo, o efeito competitividade explicou 96,58% do crescimento das exportações de carne 

bovina destes países, conquanto, no período posterior, tal percentual tenha sido reduzido para 

71,15%.   

Silva e Martins (2012) aplicaram o CMS para analisar a decomposição das exportações 

brasileiras de camarão entre 1996 e 2006. Entre 1996-1998 e 2000-2002, o efeito 

competitividade foi a maior fonte de crescimento das exportações brasileiras de camarão, com 
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uma participação de 101,9%, seguido do efeito crescimento do comércio mundial com 1,9%. 

Porém, o efeito destino das exportações apresentou valor negativo em 3,8%. Tais resultados 

apontam que, neste período, o Brasil apresentou ganhos de competitividade, embora as 

exportações tenham sido direcionadas para mercados com uma taxa de crescimento da demanda 

inferior à média dos demais mercados. Entre 2000-2002 e 2004-2006, o efeito competitividade 

reduziu-se para 55,1%, enquanto que o efeito crescimento do comércio mundial tenha 

aumentado para 43,2%.  Ademais, o efeito destino das exportações deste período apresentou 

uma participação positiva de 1,6% nas fontes de crescimento das exportações brasileiras de 

camarão.     

Dorneles e Caldarelli (2013) analisaram as fontes de crescimento das exportações 

brasileiras e sul-mato-grossenses do complexo de soja (soja em grão, farelo de soja e óleo de 

soja), para os anos de 1997 a 2010. Os autores descrevem que, em 2012, o agronegócio 

representou 90,5% das exportações totais do Mato Grosso do Sul, sendo a soja o principal 

produto agrícola de exportação deste estado. Quanto às exportações de soja em grão, 

constataram que todos os efeitos explicativos apresentaram valores positivos, quer para o Brasil, 

quer para o Mato Grosso do Sul. No entanto, os autores constataram perdas de competitividade 

para este produto, nos casos do Brasil e do Mato Grosso do Sul.  Quanto às exportações 

brasileiras de farelo de soja, constatou-se que apenas o efeito crescimento das exportações foi 

positivo ao longo do período. Por fim, os resultados apontam que o Brasil e o estado do Mato 

Grosso do Sul perderam competitividade nas exportações de óleo de soja. 

Bacchi, Caldarelli e Sereia (2017) avaliaram as fontes de crescimento das exportações 

brasileiras do complexo agroindustrial do milho (milho em grãos, óleo de milho, farinha de 

milho e farelo de milho), entre 2002-2012, por meio da aplicação do modelo CMS. A pesquisa 

evidenciou que a principal fonte de crescimento das exportações do complexo agroindustrial 

do milho foi o efeito competitividade. Resultado similar foi verificado individualmente para as 

exportações de milho em grãos, óleo de milho e farinha de milho. Por outro lado, o efeito 

destino das exportações foi a principal fonte de crescimento das exportações de farelo de milho 

neste recorte temporal.   

A fruticultura é um importante segmento da pauta de exportações brasileira. Neste 

contexto, Santos e Sousa (2019) decompuseram as fontes de crescimento das exportações 

brasileiras de banana, entre 2003 a 2017.  Do período II (2008-2012) em relação ao período I 

(2003-2007), apenas os efeitos crescimento do comércio mundial e destino das exportações 

foram positivos. Por outro lado, do período III (2013-2017) em comparação ao período II, o 

efeito competitividade contribuiu positivamente para o desempenho das exportações brasileiras 
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de banana, sinalizando que o país apresentou ganhos de competitividade. O efeito destino das 

exportações foi positivo em ambos os períodos, demonstrando que as exportações deste produto 

estão alocadas em mercados cuja taxa de crescimento da demanda é superior à média dos 

demais mercados. 

Silva, Pais e Campos (2013) empregaram o modelo CMS para analisar o desempenho 

das exportações brasileiras de sisal e derivados, para os anos de 1999 a 2008. Os autores 

destacam que este conjunto de produtos são pouco expressivos para a pauta de exportações 

brasileiras, embora sejam relevantes para suas respectivas regiões produtoras. Entre 1999/2002 

e 2003/2004, o efeito destino das exportações foi a principal fonte de crescimento das 

exportações brasileiras de cordéis de sisal e de outras fibras, conquanto tenha reduzido sua 

importância relativa entre 2003/2005 e 2006/2008. Já o efeito competitividade contribuiu 

positivamente para as exportações deste produto ao longo dos períodos. O estudo evidenciou 

que, entre 1999/2002 e 2003/2004, a competitividade e o comércio mundial foram as principais 

fontes de crescimento das exportações brasileiras de sisal e outras fibras brutas, embora o efeito 

destino das exportações tenha sido negativo. Por fim, entre 2003/2004 e 2005/2006, todos os 

efeitos apresentaram contribuição positiva para o crescimento das exportações de sisal e outras 

fibras brutas do Brasil, conquanto o efeito competitividade tenha apresentado um valor inferior 

ao do primeiro período.  
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3 METODOLOGIA 

 

Para avaliar o desempenho das exportações brasileiras de derivados de cacau, 

empregou-se o modelo de Constant Market Share (CMS) e o Índice de Orientação Regional 

(IOR). As subseções seguintes apresentam, de forma pormenorizada, a metodologia de cálculo 

do modelo CMS e deste índice. 

 

3.1 Modelo Constant Market Share5 

 

O método Constant Market Share (CMS) vem sendo aplicado em estudos que objetivam 

avaliar o desempenho das exportações, pois permite decompor as taxas de crescimento das 

exportações em fatores explicativos. De acordo com Fagerberg e Sollie (1987), o primeiro 

estudo a aplicar este arcabouço foi proposto por Tyszynski (1951) com o objetivo de mensurar 

o desempenho das exportações dos principais países exportadores de bens manufaturados entre 

1899 e 1950. Svennilson (1954) foi o segundo autor a aplicar este método de decomposição das 

exportações para avaliar mudanças estruturais nos padrões de comércio internacional. Pode-se 

citar ainda as contribuições de Baldwin (1958) e Spiegelglas (1959) para o aprimoramento e 

aplicação deste método. O refinamento matemático do método CMS é encontrado nos estudos 

de Leamer e Stern (1970) e Richardson (1971).  

Coronel, Machado e Carvalho (2009) afirmam que este modelo permite decompor as 

fontes de crescimento das exportações em efeitos explicativos, isto é, mensurar os fatores 

explicativos da performance ou dinamismo das exportações, em determinado intervalo 

temporal. Este modelo representa um avanço, em relação aos diversos indicadores utilizados 

para mensurar a competitividade internacional, ao apontar as causas das variações percentuais 

das exportações. Dois aspectos são elencados para explicar a performance favorável ou 

desfavorável das exportações de um produto ou setor: a estrutura de exportações do país e sua 

competitividade (MACHADO et al., 2006). 

                                                
5A explanação metodológica desta seção baseia-se nas seguintes referências: Leamer e Stern (1970), Richardson 

(1971), Carvalho (2004), Maranhão e Filho (2016), Coronel, Machado e Carvalho (2009) e Grams et al. (2013). 
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Desta forma, o modelo CMS permite avaliar as fontes de crescimento das exportações 

de um determinado produto ou setor, isto é, possibilita decompor as taxas de crescimento das 

exportações em efeitos, quais sejam: a) crescimento do comércio internacional; b) composição 

da pauta de exportações; c) destino das exportações; e d) competitividade, que consiste no 

resíduo dos demais fatores explicativos (SILVA; MARTINS, 2012; LEAMER; STERN, 1970).  

O modelo CMS parte da hipótese básica de que cada país mantém constante sua parcela 

de mercado no setor externo e que qualquer alteração de market-share de um país deve estar 

implícita no modelo ou ser atribuída à competitividade, que é relacionada aos preços relativos 

(LEAMER; STERN, 1970).  

Leamer e Stern (1970) apontam que alguns fatores colaboram para que as exportações 

de um país não acompanhem a média mundial, sendo estes: (1) concentração das exportações 

em produtos cuja demanda apresente uma taxa de crescimento inferior à média dos demais 

produtos; (2) direcionamento das exportações para regiões estagnadas, do ponto de vista da 

demanda; (3) quando o país não possui condições de competir com seus concorrentes no setor 

externo. Ainda de acordo com esses autores, a escolha dos países importadores é determinada 

pela relação de preços dos países exportadores, em consonância com a equação (5), que também 

ilustra a relação básica da elasticidade de substituição.  

 

𝑞1

𝑞2
= 𝑓 (

𝑝1

𝑝2
) , ∀ 𝑓′ < 0         (5) 

 

Em que 𝑞1 e  𝑞2 denotam as quantidades ofertadas pelos exportadores 1 e 2 com seus 

respectivos preços 𝑝1 e 𝑝2. Para transformar a equação anterior na forma de market-share, deve-

se multiplicá-la pela razão de preços relativos 𝑝1
𝑝2

, de acordo com a equação (6).  

 

𝑝1𝑞1

𝑞1𝑞2
=

𝑝1

𝑝2
× 𝑓 (

𝑝1

𝑝2
)         (6) 

 

Conforme Pais, Gomes e Coronel (2012), rearranjando-se os termos da equação 

anterior, obtém-se: 

 

𝑝1𝑞1

𝑝1𝑞1+𝑝2𝑞2
= (1 +

𝑝2𝑞2

𝑝1𝑞1
)

−1

= {1 + [
𝑝1×𝑓(

𝑝1
𝑝2

)

𝑝2
]

−1

}

−1

= 𝑔 (
𝑝1

𝑝2
) , ∀ 𝑔′ < 0    (7) 
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Conforme a equação (7), o market-share de um determinado país permanecerá constante 

caso não ocorram modificações nos preços relativos 𝑝1
𝑝2

, o que elucida a premissa básica do 

modelo Constant Market Share. Este termo poderá ser negativo caso o país não mantenha sua 

parcela de mercado constante em determinado intervalo temporal, o que sugere um aumento de 

preços para o país em questão vis-à-vis seus principais competidores no setor externo. 

A parcela de mercado de um determinado país pode ser expressa como o quociente entre 

a quantidade total exportada do país, relativamente ao total exportado pelo mundo, sendo 

função da competitividade relativa, como demonstra a identidade matemática (8).  

 

𝑆 ≡
𝑞

𝑄
= 𝑓′ (

𝑐

𝐶
) ⇔ 𝑓′ > 0        (8) 

 

Em que: 𝑆 corresponde à parcela de mercado do país em questão; q refere-se à 

quantidade total exportada pelo país, Q à quantidade total exportada pelo mundo; c é a 

competitividade do país doméstico e C é a competitividade mundial.  

Pode-se expressar a evolução da parcela de mercado em função do tempo, para avaliar 

as fontes de crescimento das exportações. Assim, rearranjando-se os termos da equação (8) e 

derivando-se em relação ao tempo: 

 

𝑑𝑞

𝑑𝑡
≡ 𝑆 (

𝑑𝑄

𝑑𝑡
) + 𝑄 (

𝑑𝑆

𝑑𝑡
)         (9) 

𝑞̇ ≡ 𝑆𝑄̇ + 𝑄𝑆̇           (10) 

𝑞̇ ≡ 𝑆𝑄̇ + 𝑄𝑓′ [
𝑑(

𝑐

𝐶
)

𝑑𝑡
]         (11) 

𝑞̇ ≡ 𝑆𝑄̇ + 𝑄𝑓′ (
𝑐̇

𝐶
)           (12) 

 

A identidade (12) demonstra que a variação da quantidade exportada de um determinado 

país é explicada pela soma de dois efeitos: crescimento do comércio mundial (𝑆𝑄̇) e 

competitividade (𝑆𝑄)̇ . Além do que o primeiro termo explicita as variações das exportações do 

país-foco, mantida constante a sua parcela de mercado; ao passo que o segundo termo expressa 

o crescimento adicional das exportações atribuído às mudanças no nível de competitividade 

relativa (PAIS, GOMES, CORONEL, 2012). 
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Derivando a expressão da parcela mercado, supramencionada na identidade (8), em 

termos de uma commodity i destinada a um mercado de destino específico j, tem-se a seguinte 

expressão: 

 

𝑆𝑖𝑘 =
𝑞𝑖𝑘

𝑄𝑖𝑘
= 𝑓𝑖𝑘 (

𝑐𝑖𝑘

𝐶𝑖𝑘
) , ∀𝑓′𝑖𝑘 > 0       (13) 

 

Com efeito, o crescimento das exportações pode ser expresso conforme a identidade 

(14).  

 

𝑞̇ ≡ ∑ ∑ 𝑆𝑖𝑘𝑄𝑖𝑘
̇ + ∑ ∑ 𝑄𝑖𝑘𝑆𝑖𝑘̇𝑘𝑖𝑘𝑖        (14) 

 

Conforme Richardson (1971), expandindo-se a identidade anterior, obtém-se a 

decomposição das exportações da seguinte forma:  

 

𝑞̇ ≡ 𝑆𝑄̇ + [∑ 𝑆𝑖𝑄̇𝑖𝑖 − 𝑆𝑄̇] + [∑ ∑ 𝑆𝑖𝑗𝑄̇𝑖𝑗 − ∑ 𝑆𝑖𝑄̇𝑖𝑖𝑗𝑖 ] + ∑ ∑ 𝑄𝑖𝑗 𝑆̇𝑖𝑗  (15) 

        (a)         (b)            (c)   (d) 

 

Conforme a identidade (11), o crescimento das exportações pode ser atribuído à soma 

dos seguintes efeitos explicativos: (a) denota o efeito crescimento do mercado; (b) efeito 

mercadoria; (c) efeito mercado; (d) efeito competitividade. O último efeito pode ser associado 

a variações nos preços relativos e revela que os países tendem a substituir cestas de bens mais 

caras por outras cestas com preços mais inferiores. 

A representação matemática do modelo CMS deve considerar a variável básica, qual 

seja: o valor das exportações. O primeiro passo é considerar parte das exportações que não são 

diferenciadas por mercadorias e mercados de destinos, conforme explicita a identidade (16). 

Esta relação denota que a variação nas exportações, entre os períodos final e inicial, corresponde 

à soma de um efeito que captura o aumento das exportações mundiais e outro efeito residual, 

que expressa uma medida de competitividade internacional.  

 

𝑉′. . −𝑉. . ≡ 𝑟𝑉 + (𝑉′. . −𝑉. . −𝑟𝑉. . )       (16) 

 

Sendo que: 
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𝑉. . = valor total das exportações do país em análise no primeiro período; 

𝑉′. . = valor total das exportações do país em análise no segundo período; 

𝑟 = mudança percentual nas exportações mundiais entre os períodos I e II. 

 

Diferenciando-se as exportações do país em análise por mercadorias, obtém-se a 

seguinte expressão (17): 

 

𝑉𝑖.
′ − 𝑉𝑖. ≡ 𝑟𝑖𝑉𝑖. + (𝑉𝑖.

′ − 𝑉. − 𝑟𝑖𝑉𝑖.)       (17) 

 

𝑉𝑖. = valor das exportações do produto i do país em análise no período I; 

𝑉𝑖.
′ = valor das exportações do produto i do país em análise no período II; 

𝑟𝑖 = mudança percentual das exportações mundiais da mercadoria i para o país em análise, do 

período I para o período II. 

 

Agrupando-se a identidade (17), tem-se:  

 

𝑉𝑖..
′ − 𝑉𝑖.. ≡ 𝑟𝑖𝑉𝑖. + (𝑉𝑖.

′ − 𝑉𝑖. − 𝑟𝑖𝑉𝑖.) ≡ (𝑟𝑉. . ) + ∑ (𝑟𝑖 − 𝑟)𝑉𝑖. + ∑ (𝑉𝑖.
′ − 𝑉𝑖. − 𝑟𝑖𝑉𝑖.)𝑖𝑖 (18) 

(a)       (b)    (c) 

 

Desta forma, a identidade (18) denota que as exportações do país-foco são explicadas 

com base nos seguintes efeitos: (a) efeito crescimento das exportações mundiais; (b) efeito 

composição da pauta de exportações do país em análise; e (c) efeito residual, que consiste na 

diferença entre a variação efetiva e a variação esperada para as exportações de cada cesta de 

bens. 

Para proceder a expressão final do modelo Constant Market Share, deve-se considerar 

também a diferenciação por mercados de destino, além de se considerar o tipo de bem 

exportado. Logo, considerando-se a diferenciação por mercadoria e por regiões de destinos, 

tem-se a identidade (19). 

 

𝑉𝑖𝑗
′ − 𝑉𝑖𝑗 = 𝑟𝑖𝑗𝑉𝑖𝑗 + (𝑉𝑖𝑗

′ − 𝑉𝑖𝑗 − 𝑟𝑖𝑗 − 𝑉𝑖𝑗)      (19) 

 

𝑉𝑖𝑗 = valor das exportações da mercadoria (i) do país em análise para o mercado (j) no primeiro 

período; 
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𝑉𝑖𝑗
′ = valor das exportações da mercadoria (i) do país-foco para o mercado de destino (j) no 

segundo período; 

𝑟𝑖𝑗 = variação percentual nas exportações mundiais da mercadoria (i) para o país (j), do período 

inicial para o período final. 

 

Ao desagrupar e rearranjar os termos da identidade (19), evidencia-se a expressão (20), 

que permite decompor as taxas de crescimento das exportações em quatro efeitos explicativos. 

 

𝑉′. . −𝑉. . = 𝑟𝑉. . + ∑ (𝑟𝑖 − 𝑟)𝑉𝑖 + ∑ ∑ (𝑟𝑖𝑗 − 𝑟𝑖) + ∑ ∑ (𝑉𝑖𝑗
′ − 𝑉𝑖𝑗 − 𝑟𝑖𝑗𝑉𝑖𝑗)𝑗𝑖𝑗𝑖𝑖  (20)  

 (a)              (b)                     (c)                               (d)  

 

Em que, conforme Pais, Gomes e Coronel (2012): 

(a) Efeito crescimento do comércio mundial: denota que o crescimento das exportações 

do país em análise é explicado pelo crescimento das exportações mundiais; 

(b) Efeito composição da pauta: indica se a pauta de exportação pode ou não se 

concentrar em produtos com taxa de crescimento mais dinâmica ou não; 

(c) Efeito destino das exportações: caso apresente valores positivos, indica que o país 

direcionou suas exportações para mercados com maior dinamismo do ponto de vista da 

demanda, ou poderá apresentar valores negativos se o país em análise concentrar suas 

exportações em mercados com baixo dinamismo; 

(d) Efeito competitividade: consiste em uma medida residual, sendo a diferença entre o 

crescimento obtido pelo modelo CMS e o crescimento efetivo das exportações. Este efeito está 

relacionado a mudanças nos preços relativos e indica que um país poderá ser competitivo 

quando ao menos igualar suas exportações aos padrões de eficiência vigentes nos mercados 

internacionais. Se o país aumentar (reduzir) sua parcela de mercado, este efeito será positivo 

(negativo). Para além dos preços relativos, Leamer e Stern (1970) apontam outros possíveis 

fatores explicativos deste efeito, como: mudanças tecnológicas, ações de marketing, condições 

favoráveis de financiamento e outros. 

Cabe destacar que, no que se refere ao desempenho das exportações, os efeitos 

crescimento do comércio mundial e composição da pauta são fatores exógenos ao país, ao passo 

que os efeitos destino das exportações e competitividade são fatores internos ou endógenos 

(ROCHA; SOARES, 2014). 
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A aplicação do CMS neste estudo considera a existência de um único produto na pauta 

de exportação, o que torna o efeito composição da pauta nulo (MACHADO et al., 2006; 

SOUZA et al., 2016). Desta forma, o modelo CMS utilizado neste estudo pode ser expresso de 

acordo com a equação (21): 

 

∑ (𝑉𝑗
′ − 𝑉𝑗)𝑗 = ∑ 𝑟𝑉𝑗 + ∑ (𝑟𝑗 − 𝑟)𝑉𝑗𝑗 + ∑(𝑉𝑗

′ − 𝑉𝑗 − 𝑟𝑗𝑉𝑗)    (21) 

 

Em que: 

 

𝑉𝑗
′ − 𝑉𝑗 = crescimento efetivo do valor das exportações do setor do país-foco para o mercado 

j; 

𝑉𝑗 =  (𝑝 × 𝑞𝑗) = valor das exportações do setor do país em foco para o mercado j, no período 

1;  

𝑉𝑗
′ =  (𝑝′ × 𝑞𝑗

′) = valor monetário das exportações do setor do país em foco para o mercado j, 

no período 2; 

𝑝 = preço das exportações setoriais do país-foco no primeiro período; 

𝑝′ = preço das exportações setoriais do país-foco no segundo período; 

𝑞𝑗 = quantidade exportada pelo setor do país-foco no primeiro período, para o país ou mercado 

j; 

𝑞𝑗
′ = quantidade exportada pelo setor do país-foco no segundo período, para o país ou mercado 

j; 

𝑟𝑗 = [(
𝑋𝑚𝑗

′

𝑋𝑚𝑗

) − 1] =  percentagem de crescimento do valor das exportações mundiais do setor 

para o mercado j, do período 1 para o período 2.  

𝑟 =  [(
𝑋𝑚

′

𝑋𝑚
) − 1] = percentagem de crescimento do valor das exportações mundiais do setor, 

entre os dois períodos;  

 

Sendo que: 

 

𝑋𝑚𝑗
= valor das exportações mundiais do setor em análise para o mercado j, no primeiro 

período, excluindo-se as exportações do país-foco; 
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𝑋𝑚𝑗
′ = valor das exportações mundiais do setor em análise para o mercado j, no segundo 

período, excluindo-se as exportações do país-foco; 

𝑋𝑚 = valor das exportações mundiais do setor no primeiro período; 

𝑋𝑚
′ = valor das exportações mundiais do setor no segundo período. 

 

Os efeitos são determinados da seguinte forma: a) efeito crescimento do comércio 

mundial, ∑(𝑟𝑉𝑗): evidencia que o crescimento das exportações do setor do país-foco ocorre 

devido ao crescimento do comércio internacional; b) efeito destino das exportações, 

∑ (𝑟𝑗 − 𝑟)𝑉𝑗𝑗 : indica que o incremento das exportações do setor ocorre devido às exportações 

se destinarem para mercados mais dinâmicos; c) efeito competitividade, ∑(𝑉𝑗
′ − 𝑉𝑗 − 𝑟𝑗𝑉𝑗): 

revela os ganhos (ou perdas) de competitividade, em termos de preços relativos e/ou custos, em 

razão de melhoria nas condições de financiamento e eficiência ou, ainda, em virtude da melhor 

qualidade do produto. 

O modelo CMS possui algumas limitações quanto à especificação das fontes de 

crescimento das exportações, pois são utilizados apenas dados iniciais e finais do recorte 

temporal adotado (COELHO; BERGER, 2004). Leamer e Stern (1970) apontam outra limitação 

deste modelo, qual seja: o fato deste não postular premissas sobre os determinantes da demanda. 

Conquanto, estes autores argumentam que os resultados obtidos pelo CMS são válidos, já que 

o vetor de preços utilizado no modelo traduz a interação existente entre oferta e demanda. 

Ahmadi-Esfahani (2006) explicita que o modelo CMS não possui fulcro em nenhuma teoria 

econômica existente e que seus resultados empíricos podem se fundamentar em diversas 

correntes teóricas. Lima, Lélis e Cunha (2015) apontam que outra limitação decorre do fato de 

o modelo CMS considerar o valor das exportações, sendo que este aspecto pode provocar 

distorções nos preços relativos.   

 

3.2 Índice de Orientação Regional 

 

As exportações de um determinado produto ou setor podem ou não apresentar algum 

grau de orientação para mercados dinâmicos, o que pode afetar positivamente a competitividade 

revelada. Para mensurar o grau de orientação das exportações de um determinado produto ou 

setor, para determinados países ou blocos econômicos, emprega-se o Índice de Orientação 

Regional (IOR). Seu cálculo, definido por Yeats (1997), é obtido por meio da equação (22): 
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𝐼𝑂𝑅𝑗 = (
𝑋𝑟𝑗 𝑋𝑟𝑡⁄

𝑋𝑜𝑗 𝑋𝑜𝑡⁄
)         (22) 

 

Sendo que:  

 

𝑋𝑟𝑗 = valor das exportações do produto j para o mercado ou região r (intrarregional); 

𝑋𝑟𝑡 = valor das exportações intrarregionais totais, isto é, valor total das exportações do país-

foco para a região r;  

𝑋𝑜𝑗 = valor total das exportações extrarregionais do produto j, isto é, o valor das exportações 

do produto-foco para fora da região r; 

𝑋𝑜𝑡 = valor das exportações extrarregionais totais.  

 

O IOR apresenta um intervalo de variação entre zero e o infinito, de forma que, quanto 

maior forem os valores obtidos, maior será a orientação regional do produto j para o mercado 

ou região r, tal que valores crescentes deste indicador, ao longo do tempo, revelam uma 

tendência do país-foco em exportar para o mercado-destino de análise. Por outro lado, caso os 

valores obtidos pelo IOR sejam decrescentes, captura-se uma tendência de exportar para fora 

do mercado ou região em análise. Além do que, podemos interpretar os resultados do IOR da 

seguinte forma: (i) valores maiores que a unidade (𝐼𝑂𝑅𝑗 > 1) sinalizam que coexiste orientação 

regional do produto j para a região r; (ii) a orientação regional será regular caso os resultados 

variem entre 0,5 < 𝐼𝑂𝑅𝑗 < 1 e baixa orientação regional caso 𝐼𝑂𝑅𝑗 < 0,5; (iii) por fim, caso o 

IOR seja nulo, o produto j não apresentará orientação regional para a região r (WAQUIL et al., 

2004; ASSUNÇÃO, CAMPOS, 2012).   

 

3.3 Base de dados e operacionalização do modelo 

 

A análise do desempenho das exportações de derivados de cacau ao longo dos anos foi 

efetuada através de pesquisa com dados secundários. Os dados de produção de amêndoas de 

cacau, rendimento médio, área colhida e valor da produção do Brasil foram coletados na base 

de dados do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA/IBGE, 2018). Os dados da 

balança comercial de amêndoas e derivados de cacau do Brasil foram coletados através da base 

de dados oficial ComexStat e, para os países estrangeiros, optou-se pela base de dados 
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internacional da Food and Agriculture Organization (FAOSTAT). Os dados de exportação e 

importação referem-se a valores anuais em US$ Free on Board (FOB).  

O Quadro 4 sintetiza as variáveis utilizadas no cálculo do modelo CMS e do IOR, bem 

como aquelas que foram utilizadas na análise empírica e suas respectivas fontes de dados. 

 

Quadro 4 - Variáveis do estudo e suas respectivas fontes 

Variável Base de dados 

Exportação e importação total do Brasil MDIC 

Exportação e importação de amêndoas e derivados de cacau do 

Brasil 

COMEX/FAO 

Produção industrial do setor no Brasil SIDRA/IBGE 

Exportação e importação mundial WTOSTAT 

Exportação e importação de amêndoas e derivados de cacau dos 

principais players mundiais e do mundo 

FAOSTAT 

Produção, área plantada e produtividade da lavoura cacaueira SIDRA/IBGE 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os dados das exportações de derivados de cacau foram obtidos em consonância com o 

código SH6 (Sistema Harmonizado das Nações Unidas, com nível de detalhamento de seis 

dígitos). Posteriormente, optou-se por agregar tais dados em 3 subprodutos representativos do 

conjunto das exportações supramencionadas, quais sejam: cacau em pó, manteiga e pasta de 

cacau. O Quadro 5 descreve este critério de agregação setorial. 

 

Quadro 5 - Subprodutos do cacau (derivados) considerados na pesquisa, de acordo com o 

Sistema Harmonizado das Nações Unidas de seis dígitos (SH6) 

Código Produto Agregação 

180610 Cacau em pó, com adição de açúcar ou outros edulcorantes 
Cacau em pó 

180500 Cacau em pó, sem adição de açúcar ou outros edulcorantes 

180400 Manteiga, gordura e óleo de cacau Manteiga de 

cacau 

180310 Pasta de cacau, não desengordurada 
Pasta de cacau 

180320 Pasta de cacau, total ou parcialmente desengordurada 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da base ComexStat. 

 

3.3.1 Subperíodos e mercados de destino 

 

O modelo CMS analisa as variações relativas entre pontos discretos no tempo. Faz-se 

necessário dividir o recorte temporal em subperíodos. Assim, a proposta deste estudo parte da 

seguinte subdivisão do recorte temporal:  
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 1997-2001: captura o auge da crise da economia cacaueira baiana em 1997 e a 

estabilidade macroeconômica brasileira, após implementação do Plano Real, bem 

como maior grau de abertura comercial e desvalorização da moeda brasileira face as 

moedas estrangeiras em 1999; 

 2001-2008: ciclo de crescimento das exportações de manteiga de cacau, atrelado a 

condições favoráveis da conjuntura econômica internacional, com o aumento da 

corrente de comércio global; 

 2008-2013: eclosão da crise financeira subprime nos Estados Unidos e desaceleração 

do comércio mundial, com reflexos na demanda agregada dos principais fluxos de 

destino das exportações brasileiras; 

 2013-2018: incremento do fluxo de comércio mundial e ascensão das exportações de 

derivados de cacau do Brasil. 

 

Para fins de análise, consideraram-se os mercados das regiões da América do Sul, 

América do Norte, América Central e Europa (principais fluxos de destino). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados desta pesquisa são apresentados e discutidos em duas seções. Na primeira 

parte, apresentou-se um breve panorama da conjuntura recente dos mercados nacional e 

internacional de amêndoas e derivados de cacau. 

Antes de abordar especificamente o objeto de estudo desta pesquisa (competitividade 

internacional das exportações de derivados de cacau), descreve-se as etapas iniciais da cadeia 

produtiva do cacau. Isto é, apresenta-se o essencial das tendências dos mercados doméstico e 

internacional de cacau, por meio da apresentação dos principais produtores e exportadores 

mundiais deste insumo básico, bem como acerca da dinâmica nacional. Posteriormente, 

demonstra-se o comportamento das exportações brasileiras de derivados de cacau. 

A segunda parte dos resultados se refere à elucidação das fontes de crescimento das 

exportações deste segmento, bem como sobre a mensuração da orientação regional das 

exportações, traçando-se um paralelo com outras variáveis macroeconômicas determinantes da 

competitividade internacional. 

 

4.1 Panoramas dos mercados internacional e nacional de amêndoas e derivados de 

cacau 

 

4.1.1 Mercado internacional de amêndoas e derivados de cacau 

 

O mercado internacional de amêndoas de cacau apresenta características análogas à 

concorrência perfeita, em que os produtores da amêndoa tomam o preço como um dado (price 

takers), que é determinado de forma exógena pelas forças de oferta e demanda. Os principais 

produtores se concentram na África, América do Sul, América Central, Ásia e Oceania. 

Entretanto, o mercado de derivados de cacau assemelha-se a um mercado oligopsônico, com 

poucos compradores e muitos ofertantes. Já o mercado de chocolate pode ser caracterizado 

como um oligopólio, isto é, há poucas indústrias que agem de forma interdependente como 

produtoras de bens finais.  
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A produção mundial de amêndoas de cacau evoluiu de 1.186.364,00 toneladas, em 1961, 

para 5.201.108,00 toneladas em 2017 (FAOSTAT, 2019). Conforme Figura 1, deste total, mais 

da metade foi proveniente do continente africano, seguidamente das Américas, com destaque 

para o Brasil e o Equador. Ao longo das décadas, o continente americano reduziu 

gradativamente sua participação na produção mundial de cacau, o que pode estar associado, em 

parte, à redução da produção brasileira. Por outro lado, a Ásia aumentou sua inserção na 

produção global desde meados da década de 1970. 

 

Figura 1 - Participação dos continentes na produção global de amêndoas de cacau entre 1961 

e 2017 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da FAOSTAT (2019). 

 

A produção de cacau se concentra nos países localizados nas faixas equatorial e tropical 

(CEPLAC, 2019).  Nesse contexto, destacam-se os países africanos que detêm a hegemonia no 

mercado internacional, com destaque para Costa do Marfim, Gana, Nigéria e Camarões. No 

continente asiático, destaca-se a Indonésia, cuja área colhida evoluiu de 6.690 hectares em 1961 

para 1.730.002 hectares em 2017, sendo que, neste período, o país se posicionou no mercado 

com aumentos de produção e produtividade (FAOSTAT, 2019). 

A Costa do Marfim, que é o maior produtor mundial de amêndoas de cacau, produziu 

42,7% da produção global de cacau na safra 2016/2017, com previsão de que a parcela de 

mercado deste país aumente nos próximos anos. Gana é outro país africano que também se 
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destaca no mercado internacional e, nesta safra, produziu 20,5% da produção mundial de cacau, 

embora haja uma previsão de redução da produção deste país para as próximas safras.  

 

Tabela 1 - Produção mundial de amêndoas de cacau (em mil toneladas) 

Continente/Safra 2016/17 (%) 2017/18* (%) 2018/19** (%) 

África 3617 76,5% 3496 75,2% 3701 76,3% 

Camarões 246 5,2% 250 5,4% 270 5,6% 

Costa do Marfim 2020 42,7% 1964 42,2% 2220 45,8% 

Gana 969 20,5% 905 19,5% 830 17,1% 

Nigéria 245 5,2% 250 5,4% 250 5,2% 

Outros 137 2,9% 127 2,7% 131 2,7% 

América 758 16,0% 836 18,0% 842 17,4% 

Brasil 174 3,7% 204 4,4% 200 4,1% 

Equador 290 6,1% 287 6,2% 310 6,4% 

Outros 294 6,2% 345 7,4% 332 6,8% 

Ásia e Oceania 357 7,5% 319 6,9% 306 6,3% 

Indonésia 270 5,7% 240 5,2% 220 4,5% 

Papua-Nova Guiné 38 0,8% 36 0,8% 40 0,8% 

Outros 49 1,0% 43 0,9% 46 0,9% 

Mundo 4731 100,0% 4651 100,0% 4849 100,0% 
Fonte: ICCO Quarterly Bulletin of Cocoa Statistics, Vol. XLV, No.3, Cocoa year 2018/19. 

Legenda: *Estimado; ** Previsão. 
 

O Brasil apresentou pouco destaque no continente americano, apresentando uma parcela 

de market-share inferior a 5%, com uma relativa perspectiva de incremento da produção nas 

safras subsequentes; ao passo que o Equador vem se mantendo como maior produtor da 

América, com uma produção correspondente a 6,1% do total produzido no mundo na safra 

2016/2017. Esses dados demonstram que a produção mundial de cacau é concentrada em países 

em desenvolvimento e, mormente, em países subdesenvolvidos.  

A Tabela 2 apresenta os principais países que atuam na moagem de amêndoas de cacau. 

De forma distinta, a moagem da commodity é efetuada principalmente em países desenvolvidos 

(Alemanha, Países Baixos, EUA, Suíça e outros), sobretudo no continente europeu, que deteve 

37% das moagens de amêndoas de cacau na safra 2016/2017. Ainda acerca desta safra, no 

continente africano, o maior destaque foi a Costa do Marfim, que representou 13,1% da 

moagem global de cacau.  
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Tabela 2 - Moagens de amêndoas de cacau no mundo (em mil toneladas) 

Região/ano  2016/17 (%) 2017/18* (%) 2018/19** (%) 

Europa  1628 37,0% 1710 37,2% 1724 36,0% 

Alemanha  410 9,3% 448 9,7% 450 9,4% 

Países Baixos  565 12,8% 585 12,7% 600 12,5% 

Outros  653 14,9% 677 14,7% 674 14,1% 

África  901 20,5% 963 21,0% 991 20,7% 

Costa do Marfim  577 13,1% 559 12,2% 590 12,3% 

Gana  250 5,7% 310 6,7% 300 6,3% 

Outros  73 1,7% 94 2,0% 101 2,1% 

América  880 20,0% 872 19,0% 903 18,9% 

Brasil  227 5,2% 230 5,0% 230 4,8% 

EUA  390 8,9% 385 8,4% 400 8,4% 

Outros  262 6,0% 257 5,6% 273 5,7% 

Ásia e Oceania  988 22,5% 1050 22,8% 1166 24,4% 

Indonésia  455 10,3% 483 10,5% 490 10,2% 

Malásia  216 4,9% 236 5,1% 300 6,3% 

Outros  317 7,2% 331 7,2% 376 7,9% 

Total mundo  4397 100,0% 4596 100,0% 4783 100,0% 

Moagem de origem  2025  2139  2247  
Fonte: ICCO Quarterly Bulletin of Cocoa Statistics, Vol. XLV, No. 3, Cocoa year 2018/19. 
Legenda: * Estimado; ** Previsão. 

 

Entre 1961 e 2017, as áreas colhidas de cacau em grãos aumentaram 166,8% no mundo. 

Dentre os principais produtores mundiais de cacau, a Indonésia apresentou um aumento de 

25.759,5% da área colhida no período de análise. Outro destaque foi a Costa do Marfim, que 

obteve um aumento de 1.495,2% na área colhida de cacau. No entanto, Gana reduziu sua área 

colhida em aproximadamente 3,7% entre 1961 e 2017. Observa-se que o Brasil apresentou uma 

redução em sua área colhida a partir dos anos 2000 e, entre 1961 e 2017, obteve um incremento 

de 24,6% da área colhida de cacau. 

 

Tabela 3 - Área colhida entre os principais produtores de amêndoas de cacau (em hectares) 

País/Ano 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

Brasil 474.270 443.916 482.521 664.853 705.965 660.711 590.813 

Camarões 380.000 390.000 444.052 360.000 371.325 670.000 729.049 
Costa do 

Marfim 260.000 404.300 836.700 1.566.500 2.000.000 2.278.786 4.147.459 

Equador 220.000 228.262 269.878 328.500 402.836 360.025 467.327 

Gana 1.756.000 1.451.000 1.200.000 693.249 1.500.000 1.600.200 1.690.237 

Indonésia 6.690 8.107 19.355 158.820 749.917 1.651.539 1.730.002 

Nigéria 700.000 700.000 700.000 715.000 966.000 1.272.430 1.191.812 

Mundo 4.403.484 4.358.554 4.740.389 5.711.337 7.613.292 9.599.169 11.748.127 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 
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Quanto ao rendimento físico em kg/ha (ou produtividade), observa-se que, entre 1961 e 

2017, apenas a Nigéria apresentou uma redução de produtividade, em aproximadamente 2,1%, 

comparando-se 1961 relativamente a 2017. Costa do Marfim apresentou um incremento de 

104,8% de produtividade de 2017 relativamente a 1961.  O maior aumento de rendimento físico 

ocorreu na Indonésia, que, comparando-se 2017 em relação a 1961, apresentou uma variação 

positiva de 147,5%. O Brasil obteve um aumento de 101,2% em seu rendimento físico de 1980 

comparativamente ao ano de 1961; no entanto, na década de 1990, apresentou uma redução de 

41,7% relativamente a 1980. Tal tendência se verificou na década posterior. A redução da 

produtividade do cacaueiro no Brasil está atrela à incidência da Vassoura de Bruxa – 

Moniliophtora perniciosa.  

 

Tabela 4 - Rendimento físico do cacaueiro entre os principais produtores mundiais (dados em 

kg/ha) 

País/Ano 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

Brasil 3.287 4.439 6.614 3.854 2.788 3.563 3.991 

Camarões 1.976 3.430 2.636 3.194 3.302 3.941 4.047 

Costa do 

Marfim 3.269 4.431 4.987 5.155 7.006 5.711 4.904 

Equador 2.005 2.347 3.380 2.944 1.613 3.669 4.407 

Gana 2.364 2.798 2.310 4.232 2.911 3.950 5.228 

Indonésia 1.541 2.144 5.313 8.963 5.616 5.114 3.814 

Nigéria 2.814 4.354 2.186 3.413 3.499 3.137 2.754 

Mundo 2.694 3.541 3.524 4.434 4.385 4.510 4.427 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 

 

Até meados da década de 1960, o Brasil figurava entre os maiores exportadores de 

cacau. Em 1961, a exportação doméstica registrou um total de 104.170 toneladas. Nota-se 

também, através da Tabela 5, que a África ocupou, ao longo das décadas, a posição de maior 

produtor e exportador de cacau em amêndoas, em uma tendência crescente, sobretudo, pelo 

aumento da quantidade produzida e exportada da Costa do Marfim – que aumentou o quantum 

de exportação em 1606,9% entre 1961 e 2017. O desempenho exportador positivo do continente 

africano está atrelado aos ganhos de produtividade e ao incremento da área colhida. Na Ásia, é 

evidente o aumento significativo das exportações da Indonésia e Malásia. É importante salientar 

também a presença de alguns países europeus como Alemanha, Países Baixos e Bélgica, entre 

os principais exportadores de cacau, conquanto não exista nenhum país produtor desta 

commodity neste continente. No entanto, observa-se, por meio da Tabela 6, que estes países 

estão entre os principais importadores mundiais de cacau. 
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Tabela 5 - Principais exportadores de amêndoas de cacau (em toneladas) entre 1961 e 2017 

Região 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

África 808.448 867.719 759.047 1.216.342 1.723.118 1.631.600 2.731.927 

Camarões 65.630 72.026 82.764 104.448 77.381 193.881 221.667 

Costa do 

Marfim 88.470 143.231 285.058 675.525 1.113.476 790.912 1.510.082 

Gana 411.850 367.362 194.679 248.970 360.250 281.437 573.334 

Nigéria 186.860 195.907 133.861 147.915 139.000 226.634 287.632 

Américas 192.556 232.606 189.199 273.856 117.526 225.395 451.553 

Brasil 104.170 119.768 123.580 118.127 1.900 243 754 

Equador 32.390 38.491 14.001 68.456 49.047 116.318 284.546 

Ásia 2.989 4.253 40.813 335.659 378.787 465.525 178.750 

Indonésia 60 149 4.680 104.472 333.619 432.427 23.594 

Malásia 191 2.406 30.640 162.618 11.408 23.708 145.294 

Europa 12.644 3.767 43.976 27.993 241.883 311.337 488.572 

Bélgica - - - - 55.225 82.614 237.207 

Países Baixos 190 235 1.560 764 8.622 9.404 16.130 

Alemanha 30 97 19.187 17.682 106.330 167.081 231.320 

Oceania 11.899 27.210 31.674 42.542 42.115 64.793 44.539 

Papua-Nova 

Guiné 7.410 23.700 28.792 36.433 38.000 57.764 37.744 

Ilhas Salomão 10 89 365 3.513 2.563 5.300 4.169 

Vanuatu 620 832 722 1.956 1.536 1.525 2.520 

Exportação 

mundial 1.028.536 1.135.555 1.064.709 1.896.392 2.503.429 2.698.650 3.895.340 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 

 

A Tabela 6, a seguir, demonstra os principais importadores do insumo básico do 

chocolate, por continente e países selecionados, entre 1961 e 2017. 

Em linhas gerais, os principais importadores de cacau localizam-se na Europa, sendo 

este o continente que concentra os principais países exportadores de derivados de cacau (Países 

Baixos, Alemanha e Bélgica). Em 1961, este continente importou 584.055 toneladas de cacau, 

ao passo que, em 2017, registrou uma importação de 2.398.455 toneladas, o que representou 

um aumento de 310,7% do quantum de importação. A Holanda (Países Baixos) aumentou sua 

quantidade importada em aproximadamente 810,2% entre 1961 e 2017. 

A América também passou a figurar entre os principais importadores de cacau, 

sobretudo pela tendência crescente na demanda por este produto por parte dos EUA e Canadá. 

Até meados da década de 1997, o Brasil não importava cacau em grãos, entretanto, após o auge 

da crise da lavoura cacaueira, inaugurou-se o ciclo de importação da cacauicultura brasileira, 

para atender à demanda da indústria processadora de cacau, através da prática de drawback. 
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Tabela 6 - Principais países importadores de amêndoas de cacau entre 1961 e 2017 (dados em 

toneladas) 

Região 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

África 18.812 14.822 8.612 6.695 8.625 7.939 8.352 

Tunísia 250 300 200 835 1.698 4.229 5.799 

Argélia 620 605 217 - 1.512 3.041 1.948 

Américas 380.980 326.523 166.688 370.043 607.592 525.142 637.072 

EUA 347.780 283.691 150.865 337.195 471.181 402.061 470.258 

Brasil - - - - 70.667 47.609 61.004 

Canadá 15.960 17.177 11.401 23.374 50.483 50.660 59.283 

Ásia 22.604 44.926 68.286 171.340 280.240 636.808 882.034 

Malásia - 1 176 101 100.707 319.441 311.519 

Singapura 70 1.763 14.429 92.444 32.785 93.445 83.955 

Turquia 1.514 879 852 4.651 28.217 68.217 103.371 

Europa 584.055 712.846 812.501 1.217.989 1.558.614 1.791.457 2.398.455 

Países Baixos 109.140 115.997 146.796 313.895 494.735 686.057 993.345 

Alemanha 138.880 144.350 186.949 297.154 251.297 341.273 448.744 

Bélgica - - - - 105.414 160.235 320.274 

Oceania 16.739 19.638 13.984 173 310 1.573 2.184 

Nova Zelândia 3.069 6.062 3.559 44 218 1.373 1.637 

Austrália 13.650 13.560 10.406 34 71 199 544 

Importação 

Mundial 1.023.190 1.118.755 1.070.071 1.766.240 2.455.381 2.962.919 3.928.098 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 

 

As Tabelas 7 e 8, a seguir, demonstram os principais países e continentes exportadores 

de derivados de cacau, em termos absolutos (dados em toneladas) e percentuais, 

respectivamente. 
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Tabela 7 - Principais países exportadores de derivados de cacau (manteiga, pasta, pó e torta) 

entre 1961 e 2017 (dados em toneladas) 

Região 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

África 12.239 100.100 100.311 124.357 211.119 314.801 606.561 

Costa do 

Marfim - 29.482 42.416 83.008 137.248 241.297 323.205 

Gana 5.824 34.918 23.164 20.756 43.871 34.728 217.063 

Camarões 6.362 16.529 17.568 14.018 23.716 19.386 38.414 

Américas 35.668 48.257 200.558 217.173 188.689 181.258 203.326 

Brasil 29.584 38.002 121.798 134.170 61.044 59.276 59.901 

EUA 1.630 2.809 5.643 24.111 45.806 72.092 72.410 

Ásia e 

Oceania 601 4.851 30.774 121.744 231.331 477.873 691.416 

Indonésia - - 10.288 9.290 59.823 103.055 306.229 

Malásia 2 1 3.913 48.858 92.441 241.099 245.765 

Europa 109.884 126.184 188.827 389.032 736.205 1.117.682 1.373.293 

Alemanha 9.757 15.685 40.767 100.986 47.342 186.743 255.355 

Países Baixos 67.683 86.704 112.408 214.273 403.999 623.446 711.103 

Mundo 158.392 279.392 520.470 852.306 1.367.343 2.091.614 2.874.596 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 

 

Tabela 8 - Exportação de derivados de cacau por continentes em dados percentuais, entre 

1961 e 2017 

Continente/Ano 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

África 7,7% 35,8% 19,3% 14,6% 15,4% 15,1% 21,1% 

Américas 22,5% 17,3% 38,5% 25,5% 13,8% 8,7% 7,1% 

Ásia e Oceania 0,4% 1,7% 5,9% 14,3% 16,9% 22,8% 24,1% 

Europa 69,4% 45,2% 36,3% 45,6% 53,8% 53,4% 47,8% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 

 

As tabelas apresentadas corroboram as seguintes constatações: (1) a maior parcela das 

exportações mundiais de derivados de cacau é oriunda do continente Europeu, embora sua 

parcela de mercado (em termos percentuais) tenha apresentado uma tendência decrescente, em 

razão da inserção de novos players no mercado internacional; (2) o continente africano 

apresentou um incremento substancial nas exportações de derivados, principalmente através da 

maior competitividade da Costa do Marfim e Gana; (3) países como Indonésia e Malásia 

experimentaram um aumento expressivo no quantum de exportação de derivados de cacau, ao 

longo das décadas, e se consolidaram como importantes exportadores do mercado mundial; (4) 

o Brasil não apresentou uma tendência de crescimento no quantum exportações de derivados e 

perdeu competitividade internacional.  
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A Tabela 9, abaixo, descreve os principais continentes importadores de derivados de 

cacau, entre 1961 a 2017. 

 

Tabela 9 - Importação de derivados de cacau por continentes em dados percentuais, entre 

1961 e 2017 

Continente/ano 1961 1970 1980 1990 2000 2010 2017 

África 1,30% 1,41% 1,49% 1,21% 1,45% 1,86% 1,75% 

Américas 28,45% 22,80% 26,91% 27,65% 25,12% 21,69% 17,42% 

Ásia 6,65% 7,32% 5,60% 6,75% 8,57% 12,28% 15,12% 

Europa 60,71% 65,48% 63,95% 60,52% 61,07% 61,66% 63,32% 

Oceania 2,90% 2,99% 2,05% 3,88% 3,78% 2,51% 2,39% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
Fonte: FAOSTAT (2019).  

 

Em todos os anos analisados, o continente europeu se comportou como o maior 

importador mundial de derivados de cacau (Tabela 9). As Américas foram o segundo maior 

continente importador destes subprodutos do cacau. A menor concentração da demanda por 

estes produtos foi observada nos demais continentes. Desta forma, constata-se que o continente 

europeu, além de ser o maior exportador de derivados de cacau, é também o maior importador 

destes produtos. Além do mais, este continente também é o maior importador de amêndoas de 

cacau pois direciona esta commodity para as indústrias processadoras com foco na exportação 

do produto final. 

  

4.1.2 Mercado brasileiro de amêndoas e derivados de cacau 

 

O comportamento da produção, área colhida e rendimento médio da cacauicultura 

brasileira são explicitados por meio das Figuras 2 e 3 a seguir. A produção brasileira de 

amêndoas de cacau se concentra em quatro regiões geográficas, a saber: Norte (Rondônia, 

Amazonas, Pará), Nordeste (Bahia), Sudeste (Espírito Santo) e Centro-Oeste (Mato Grosso). A 

Figura 2 representa série histórica da produção de cacau agregada do Brasil e desagrega seus 

principais estados produtores, no intervalo temporal de 1974 a 2017. 

Pode-se constatar que, entre 1974 e 1983, a cacauicultura brasileira apresentou um ciclo 

de expansão; posteriormente, um decrescimento abrupto e, de forma subsequente, uma fase de 

recuperação até 1986. Um novo ciclo de retração na produção brasileira de cacau é observado 

entre 1989 e 2003, anos que retratam o início e o auge da incidência da Moniliophtora 
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perniciosa. Não obstante, o período 2003-2015 representou outro ciclo de expansão, apesar da 

queda observada em 2016 e posterior recuperação. Tais observações corroboram o caráter 

cíclico da cacauicultura brasileira, que alterna períodos de ascensão e outros de estagnação. 

Alguns fatores podem ser elencados para explicar este comportamento: (a) elevado grau de 

instabilidade nos preços internacionais da commodity – que é determinado exogenamente por 

meio das forças de oferta e demanda, tal que os produtores locais podem ser caracterizados 

como price takers; (b) choques exógenos explicados para além de fatores econômicos, como a 

incidência de pragas e doenças que afetam a lavoura cacaueira, além das condições climáticas 

desfavoráveis (como a seca que ocorreu em 2016 na região sul da Bahia). Outro aspecto 

marcante demonstrado por meio da Figura 2 é a notoriedade da produção baiana de cacau, a 

despeito dos demais estados.  

 

Figura 2 - Produção brasileira de amêndoas de cacau, entre 1974 a 2017 

 
Fonte: SIDRA/IBGE (2019). 

 

Por meio da Figura 3, verificou-se que, nos últimos anos, o Pará experimentou um 

substancial ganho de produtividade, ultrapassando o rendimento médio da Bahia, como também 

o da média brasileira.  
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Figura 3 - Rendimento médio da produção de amêndoas de cacau do Brasil, Bahia e Pará, 

entre 1974 a 2017 (dados em quilogramas por hectare) 

 
Fonte: SIDRA/IBGE (2019). 

 

Confirmando as análises anteriores, a Figura 4 retrata a evolução do valor das 

exportações e importação de cacau no período de 1961 a 2017. Conforme salientado 

anteriormente, até 1997, o Brasil não importou amêndoas de cacau, apresentando saldo 

comercial superavitário. No entanto, entre 1997 e 2017, a Balança Comercial brasileira deste 

produto passou a ser deficitária. Outra característica demonstrada é o caráter cíclico da 

cacauicultura brasileira. Grosso modo, pode-se visualizar um ciclo de expansão no valor das 

exportações de cacau nos anos 1961-1979 e outro ciclo de estagnação entre 1979-1997.  
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Figura 4 - Evolução das exportações, importações e saldo comercial de cacau do Brasil, dados 

em US$ FOB, entre 1961 a 2017 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados da FAOSTAT (2019). 

 

Em 1997, o principal destino das exportações brasileiras de cacau era fundamentalmente 

americano: a América do Norte (em função da demanda norte-americana) e a América do Sul, 

com uma pequena parcela destinada ao mercado europeu. No entanto, ao longo dos anos, 

observa-se uma ruptura nos padrões de comércio deste produto, em que o Brasil passou a ter 

maior penetração no mercado Europeu, de maneira que, entre 2013 e 2018, mais de 70% das 

exportações brasileiras de cacau foram destinadas a este mercado (Figura 5). Quanto à 

importação de cacau do Brasil, há uma prevalência do continente africano, especialmente Gana 

e Costa do Marfim, e uma menor proporção do continente asiático. No entanto, recentemente, 

a África passou a ser a principal fonte de importação deste produto, sendo que, entre 2016 e 

2018, a totalidade das importações brasileiras foram provenientes deste continente, com 

destaque para as importações oriundas de Gana (COMEXSTAT, 2019). 
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Figura 5 - Exportação e importação de amêndoas de cacau do Brasil por principais fluxos de 

destino, entre 1997 a 2018 

 

 
Fonte: COMEXSTAT (2019). 

 

A Tabela 10 mostra o comportamento das exportações brasileiras totais de derivados de 

cacau e por subprodutos (pó, manteiga e pasta de cacau) entre 1997 a 2018. As Figuras 6 e 7 

apresentam, respectivamente, a evolução do saldo comercial deste segmento e as exportações 

agregadas de derivados de cacau por fluxos de destino. 

A dimensão econômica da indústria processadora de cacau é revelada por meio dos 

valores monetários exportados ao longo dos anos. Em 1997, o Brasil exportou um total de US$ 

119.302.871 em derivados de cacau, por outro lado, em 2018, este valor alcançou a importância 

de US$ 202.450.853, representando um aumento nominal de 69,7%. O ano de 2016 registrou o 
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maior valor da série histórica, quando o país exportou um total de US$ 295.727.152 em 

derivados de cacau. Não há um desempenho regular nas exportações agregadas deste produto, 

de maneira que se observa um ciclo de expansão entre 2001 e 2008, outro de retração entre 

2010 e 2013, com posterior etapa de recuperação entre 2013 e 2016 e tendência de queda ao 

final de série histórica entre 2016 e 2018. 

Do total das exportações deste produto, a manteiga de cacau correspondeu à maior 

parcela exportada. Em 1997, as exportações de manteiga corresponderam a aproximadamente 

71,3% do total exportado de derivados de cacau, enquanto que, em 2018, este percentual se 

reduziu para 60,9%. Na média, entre 1997 e 2018, as exportações de manteiga representaram 

57,3% das exportações totais de derivados de cacau. De outro modo, a média deste período das 

exportações de pó de cacau correspondeu a 25,1% do total, enquanto que as exportações de 

pasta de cacau corresponderam a 17,6%. 

Após a crise econômica internacional subprime de 2008, as exportações de manteiga de 

cacau apresentaram uma queda significativa até 2013, o que pode ser explicado, entre outros 

fatores, pela redução da renda agregada externa. A despeito desta crise, as exportações de pó 

de cacau apresentaram uma fase de crescimento contínuo até 2011, com posterior tendência de 

decrescimento entre 2012 e 2018. De modo geral, as exportações de pasta de cacau 

experimentaram uma tendência relativamente homogênea ao longo da série histórica.  
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Tabela 10 - Exportações brasileiras de derivados de cacau, entre 1997 a 2018. Dados em US$ FOB 

Ano Cacau em pó (%) 
Manteiga de 

cacau 
(%) Pasta de cacau (%) 

Derivados de 

cacau 

(agregado) 

(%) 

1997 11.601.039 - 85.054.202 - 22.647.630 - 119.302.871 - 

1998 12.311.369 6,12 99.374.746 16,8 31.715.006 40,0 143.401.121 20,2 

1999 12.983.507 5,46 67.687.928 -31,9 22.344.475 -29,5 103.015.910 -28,2 

2000 14.397.350 10,89 66.092.212 -2,4 19.067.152 -14,7 99.556.714 -3,4 

2001 21.696.231 50,70 47.819.848 -27,6 21.948.481 15,1 91.464.560 -8,1 

2002 31.176.837 43,70 75.187.576 57,2 27.959.218 27,4 134.323.631 46,9 

2003 57.997.268 86,03 99.761.655 32,7 57.542.410 105,8 215.301.333 60,3 

2004 58.701.128 1,21 104.715.702 5,0 33.981.972 -40,9 197.398.802 -8,3 

2005 45.252.918 -22,91 156.340.290 49,3 31.869.482 -6,2 233.462.690 18,3 

2006 35.592.622 -21,35 143.863.841 -8,0 41.579.206 30,5 221.035.669 -5,3 

2007 39.440.420 10,81 155.200.114 7,9 42.638.969 2,5 237.279.503 7,3 

2008 40.585.333 2,90 175.490.599 13,1% 49.444.831 16,0 265.520.763 11,9 

2009 48.504.136 19,51 144.933.102 -17,4 41.672.016 -15,7 235.109.254 -11,5 

2010 94.434.087 94,69 151.722.820 4,7 51.407.991 23,4 297.564.898 26,6 

2011 133.366.161 41,23 102.211.129 -32,6 50.977.592 -0,8 286.554.882 -3,7 

2012 133.861.585 0,37 77.519.271 -24,2 36.821.715 -27,8 248.202.571 -13,4 

2013 102.244.233 -23,62 51.581.504 -33,5 34.718.168 -5,7 188.543.905 -24,0 

2014 69.322.973 -32,20 117.461.522 127,7 37.736.163 8,7 224.520.658 19,1 

2015 65.763.492 -5,13 164.648.709 40,2 32.407.511 -14,1 262.819.712 17,1 

2016 66.652.176 1,35 199.608.595 21,2 29.466.381 -9,1 295.727.152 12,5 

2017 62.736.223 -5,88 175.637.986 -12,0 26.360.175 -10,5 264.734.384 -10,5 

2018 54.537.430 -13,07 123.242.847 -29,8 24.670.576 -6,4 202.450.853 -23,5 
Fonte: Elaboração do autor a partir de dados obtidos na base COMEXSTAT (2019). 
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Conforme Figura 6, entre 1997 e 2018, a indústria processadora de cacau do Brasil 

apresentou saldo comercial superavitário. No entanto, desagregando-se estes resultados, 

expressa-se que os demais produtos também contribuíram positivamente para a balança 

comercial brasileira, com exceção para os anos 2012 e 2016, em que as importações de pó de 

cacau excederam o total de exportações.  

 

Figura 6 - Evolução do saldo comercial do segmento de derivados de cacau do Brasil, de 1997 

a 2018 

 
Fonte: COMEXSTAT (2019). 

 

Outro padrão setorial destacado é a ínfima penetração das exportações de derivados de 

cacau no mercado europeu, que abarca os principais concorrentes do Brasil no setor externo. 

Este padrão de comércio se diferencia daquele destacado anteriormente em relação às 

exportações da commodity, tendo em vista que a maior parte se destina ao mercado europeu.  
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Figura 7 - Exportações agregadas de derivados de cacau do Brasil por fluxos destino, entre 1997 

a 2018 

 
Fonte: COMEXSTAT (2019). 

 

No entanto, no caso dos derivados, os principais mercados de destino do Brasil, entre 

1997 e 2018, foram a América do Norte e América do Sul (principalmente em função das 

relações comerciais do Brasil com o Mercado Comum do Sul). 

 

4.2 Desempenho das exportações de derivados de cacau 

 

Esta seção apresenta os resultados da análise do desempenho das exportações brasileiras 

de derivados de cacau, por meio do cálculo do Índice de Orientação Regional e com base na 

aplicação do método de Constant Market Share, que permitiu decompor as taxas de crescimento 

das exportações nos efeitos crescimento do comércio mundial, destino das exportações e 

competitividade.  

 

4.2.1 Orientação regional das exportações brasileiras de derivados de cacau 

 

Para analisar a performance das exportações brasileiras de derivados de cacau, 

mensurou-se inicialmente o grau de orientação regional destes produtos, de modo a verificar se 

há direcionamento para mercados dinâmicos. Quanto maior os valores obtidos pelo IOR, maior 

será o grau de orientação regional dos produtos. A Tabela 11 evidencia os resultados obtidos 

por meio da mensuração do grau de orientação regional das exportações por fluxos de destino.  
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As exportações brasileiras de pó de cacau apresentaram maior grau de orientação 

regional para a América do Norte e América do Sul. Contudo, há uma tendência decrescente 

nos valores obtidos pelo IOR em relação ao primeiro continente e uma perspectiva de 

crescimento quanto aos valores obtidos relativamente à América do Sul. Quanto ao continente 

Europeu, evidenciou-se um padrão de baixa orientação regional, já que, na média, os valores 

obtidos situaram-se em 0,41. Apenas em 2012, 2015, 2016, 2017 e 2018 as exportações de pó 

de cacau do Brasil apresentaram um padrão regular de orientação regional para a Europa. 

Por outro lado, as exportações brasileiras de manteiga de cacau apresentaram um 

comportamento distinto quanto aos fluxos de destino das exportações. Constatou-se uma 

tendência de crescimento quanto ao grau de orientação regional para os continentes americanos. 

Conquanto, relativamente ao continente europeu, as exportações deste produto apresentaram, 

na média, baixo grau de orientação regional. 

A inserção da pasta de cacau brasileira no mercado internacional apresentou elevado 

grau de orientação regional para a América do Sul. Em 1997, o valor do IOR da pasta de cacau 

brasileira para este continente foi de 11,36, por outro lado, em 2018, esse valor aumentou para 

49,85 – representando um aumento percentual de 339,82%. Observou-se um padrão de baixo 

grau de orientação regional para a Europa e América do Norte – conquanto, neste caso, os 

valores tenham registrado maior oscilação ao longo do período. 
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Tabela 11 - Orientação regional das exportações brasileiras de derivados de cacau, para o período de 1997 a 2018 

Ano 

Cacau em pó Manteiga de Cacau Pasta de cacau 

América 

do Norte 

América 

do Sul 
Europa 

América 

do Norte 

América 

do Sul 
Europa 

América 

do Norte 

América 

do Sul 
Europa 

1997 3,05 2,36 0,28 1,70 2,51 0,56 0,62 11,36 0,05 

1998 1,87 2,75 0,39 1,16 2,26 0,93 0,91 11,24 0,02 

1999 1,22 4,59 0,39 1,04 2,77 0,95 0,36 12,71 0,31 

2000 1,26 3,98 0,42 3,81 1,66 0,27 0,76 8,90 0,19 

2001 1,30 4,30 0,37 2,48 2,69 0,37 0,84 11,07 0,11 

2002 2,01 5,35 0,20 1,04 1,92 2,15 0,84 12,56 0,23 

2003 2,61 3,14 0,37 3,02 1,69 0,79 1,92 4,32 0,46 

2004 3,37 2,30 0,35 3,09 1,67 0,75 2,57 5,47 0,03 

2005 3,41 2,45 0,30 3,17 1,48 0,92 2,62 5,12 0,05 

2006 3,96 2,22 0,26 6,82 1,69 0,12 3,10 4,12 0,07 

2007 3,86 2,60 0,23 4,61 2,21 0,29 2,48 6,23 0,03 

2008 3,72 3,38 0,28 6,01 2,95 0,09 1,96 9,98 0,00 

2009 4,45 4,47 0,29 8,30 3,62 0,02 1,27 22,07 0,00 

2010 3,63 5,22 0,31 8,89 2,79 0,16 0,82 29,45 * 

2011 3,95 4,14 0,50 8,87 3,38 0,03 0,51 33,60 0,01 

2012 2,40 6,54 0,51 6,74 4,42 0,03 0,16 57,00 0,00 

2013 2,12 7,81 0,49 1,95 15,87 0,01 0,36 46,37 * 

2014 1,19 10,83 0,50 3,05 9,65 0,00 0,80 34,06 0,01 

2015 1,13 10,79 0,56 5,67 3,94 0,20 0,47 55,38 0,01 

2016 1,20 9,13 0,71 6,53 2,41 0,55 0,53 47,38 0,03 

2017 1,21 10,04 0,69 5,99 2,91 0,54 0,67 39,17 0,02 

2018 1,17 11,67 0,65 4,02 5,55 0,39 0,09 49,85 0,38 

Média 2,46 5,46 0,41 4,45 3,64 0,46 1,12 23,52 0,10 

Desvio 

padrão 
1,17 3,15 0,15 2,54 3,36 0,5 0,89 18,53 0,14 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Legenda: *Anos em que não houve exportações do produto para o fluxo de destino especificado. 
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Em linhas gerais, observou-se que todos os subprodutos do cacau analisados 

apresentaram baixo grau de orientação regional para o mercado europeu. A análise anterior 

permitiu identificar que este continente é simultaneamente o maior exportador e importador de 

derivados de cacau, abarcando, assim, os principais concorrentes do Brasil no setor externo. 

Logo, a Europa é o maior mercado consumidor destes produtos, embora o Brasil tenha pouca 

inserção neste continente, já que produz bens substitutos aos produzidos pelos países europeus.  

 

4.2.2 Decomposição das fontes de crescimento das exportações de derivados de cacau 

 

Esta seção objetiva decompor as fontes de crescimento das exportações de derivados de 

cacau, por meio da aplicação do modelo Constant Market Share, para os seguintes subperíodos: 

1997-2001, 2002-2008, 2009-2013 e 2014-2018. As tabelas 12, 13 e 14 evidenciam os 

resultados obtidos. 

As exportações de pó de cacau apresentaram crescimento efetivo em todos os 

subperíodos, com exceção para 2014-2018. Entre 1997 e 2001, as exportações deste produto 

apresentaram um crescimento efetivo de 46,53%. Neste período, o efeito destino das 

exportações respondeu pela maior parte do crescimento das exportações, com 77,3%, seguido 

dos efeitos crescimento do comércio mundial (12,35%) e competitividade (10,35%). Estes 

resultados sugerem que todos os efeitos da decomposição influenciaram as exportações 

positivamente, de modo que o aspecto mais relevante foi o direcionamento das exportações de 

pó de cacau para mercados mais dinâmicos que a média do mercado mundial.  

 

Tabela 12 - Decomposição das fontes de crescimento das exportações brasileiras de pó de 

cacau, entre os anos de 1997 a 2017 

Efeito/Período 1997-2001 2002-2008 2009-2013 2014-2018 

Crescimento efetivo do 

valor das exportações 

46,53 

 

23,18 

 

52,56 

 

-27,11 

 

Crescimento do 

comércio mundial 

12,35 

 

493,00 

 

45,96 

 

31,23 

 

Destino das exportações 77,30 

 

-308,31 

 

90,86 

 

250,31 

 

Efeito competitividade 10,35 

 

-84,69 

 

-36,82 

 

-181,54 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

No segundo subperíodo, o crescimento efetivo das exportações deste produto foi menor 

comparativamente ao primeiro período. A decomposição da taxa de crescimento das 
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exportações deste período demonstrou que o único efeito que apresentou contribuição positiva 

foi o crescimento do comércio mundial com 493%, visto que os demais efeitos apresentaram 

valores negativos. O destaque foi o efeito destino das exportações, que influenciou 

negativamente as exportações de pó de cacau em 308,31%, seguido do efeito competitividade, 

que representou uma retração relativa de 84,69%. Tais resultados sugerem que o Brasil reduziu 

seus níveis de competitividade ex-post e perdeu participação internacional nos mercados mais 

dinâmicos.  

O terceiro subperíodo apresentou o maior crescimento efetivo das exportações no 

recorte temporal analisado. Tal constatação aponta que as exportações brasileiras de pó de cacau 

apresentaram performance favorável a despeito do cenário internacional desfavorável, com a 

crise econômica subprime que retraiu a dinâmica do setor externo e a renda agregada mundial. 

Comparativamente ao subperíodo anterior, o Brasil alocou suas exportações em mercados mais 

dinâmicos. 

Por fim, no último subperíodo analisado as exportações de pó de cacau apresentaram 

uma retração relativa de 27,11% no mercado internacional. Neste caso, a análise é efetuada de 

forma inversa, uma vez que os efeitos que apresentaram valores positivos denotam a 

contribuição individual destes para o resultado, que, neste caso, será uma redução (PENHA; 

ALVES, 2018). Logo, os efeitos crescimento do comércio mundial e destino das exportações 

contribuíram para este desempenho adverso. Não obstante, o efeito competitividade contribuiu 

de forma contrária, embora não tenha sido suficiente para evitar a retração observada no 

período. 

 

Tabela 13 - Decomposição das fontes de crescimento das exportações brasileiras de pasta de 

cacau, entre os anos de 1997 a 2017 

Efeito/Período 1997-2001 2002-2008 2009-2013 2014-2018 

Crescimento efetivo do 

valor das exportações 

-3,19 

 

43,45 

 

-20,03 

 

-43,16 

 

Crescimento do 

comércio mundial 

-348,12 

 

193,60 

 

-305,14 

 

22,10 

 

Destino das 

exportações 

1,80 

 

63,34 

 

711,70 

 

75,79 

 

Efeito competitividade 446,33 

 

-156,94 

 

-306,56 

 

2,11 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

As exportações brasileiras de pasta de cacau apresentaram um crescimento efetivo 

apenas no segundo subperíodo, revelando a retração do grau de competitividade apresentado 



 

 
67 

 

ao longo dos anos. Entre 1997 e 2001, constatou-se um decréscimo efetivo do valor das 

exportações de pasta de cacau de ordem de 3,19%, sendo que o efeito competitividade foi 

preponderante na determinação deste resultado, seguido do efeito destino das exportações. Por 

outro lado, o mercado global influenciou contrariamente aos efeitos supracitados anteriormente. 

O segundo subperíodo apresentou um crescimento efetivo no valor das exportações da 

pasta de cacau em 43,45%. O efeito crescimento do comércio mundial foi preponderante na 

determinação deste resultado, com uma contribuição de 193,6%. O efeito destino das 

exportações também apresentou valor positivo, sinalizando que, nestes anos, o Brasil 

direcionou as exportações deste produto para mercados mais dinâmicos. Conquanto, neste 

período, o Brasil não apresentou resultado competitivo favorável.  

Entre os anos de 2009 e 2013, as exportações brasileiras de pasta de cacau apresentaram 

uma retração relativa de 20,03%. O fluxo de destino deste produto foi o único fator que reforçou 

este resultado, sugerindo que o Brasil direcionou as exportações deste produto para mercados 

menos dinâmicos. Por outro lado, os efeitos competitividade e crescimento do comércio 

mundial agiram no sentido oposto.  

O último subperíodo de análise também apresentou um decréscimo efetivo no valor das 

exportações deste subproduto do cacau em 43,16%. Diferentemente do subperíodo anterior, 

todos os efeitos contribuíram para este resultado, com destaque para o efeito destino das 

exportações, seguido dos efeitos crescimento do comércio mundial e competitividade. Cabe 

observar que, comparativamente ao período anterior, o efeito destino das exportações passou a 

contribuir em menor proporção com a retração relativa deste produto, sinalizando um pequeno 

avanço no fluxo de destino das exportações.  

As exportações de manteiga de cacau apresentaram três ciclos de retração (1997-2001, 

2008-2013 e 2016-2018) e dois ciclos de expansão (2001-2008 e 2013-2016) dentro do recorte 

temporal de análise (FAOSTAT, 2019).  

A aplicação do modelo CMS permitiu decompor as fontes que influenciaram este 

comportamento, conforme evidenciado na Tabela 14. Entre 1997-2001 e 2009-2013, as 

exportações deste produto tiveram um decréscimo efetivo, diferentemente dos subperíodos de 

crescimento efetivo que integraram os anos de 2002-2008 e 2014-2018. Em consonância com 

o cenário econômico internacional, o Brasil sofreu forte impacto da crise internacional de 2008. 

No primeiro subperíodo, a retração relativa de 77,86% foi explicada primordialmente 

pelos efeitos destino das exportações (123,23%) e competitividade (1,32%). Conquanto o 

cenário externo tenha influenciado contrariamente a esta tendência, haja vista que o efeito 
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crescimento do comércio mundial agiu favoravelmente às exportações do produto neste recorte 

temporal. 

 

Tabela 14 - Decomposição das fontes de crescimento das exportações brasileiras de manteiga 

de cacau, entre os anos de 1997 a 2017 

Efeito/Período 1997-2001 2002-2008 2009-2013 2014-2018 

Crescimento efetivo do 

valor das exportações 

-77,86 

 

57,16 

 

-180,98 

 

33,12 

 

Crescimento do 

comércio mundial 

-24,55 

 

111,52 

 

-79,06 

 

-13,45 

 

Destino das 

exportações 

123,23 

 

-10,22 

 

180,04 

 

115,35 

 

Efeito competitividade 1,32 

 

-1,31 

 

-0,99 

 

-1,90 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Posteriormente, há um ciclo de expansão das exportações entre 2002 e 2008, em que o 

crescimento efetivo do valor das exportações foi 57,16%. Este resultado favorável ocorreu em 

decorrência da dinâmica do mercado global, mensurado pela contribuição positiva do efeito 

crescimento do comércio mundial em 111,52%. De outro modo, os demais efeitos apresentarem 

valores negativos, sugerindo que o Brasil reduziu sua inserção em mercados mais dinâmicos, 

como também apresentou uma menor capacidade de competir no setor externo. 

O terceiro subperíodo evidenciou uma retração relativa das exportações de 180,98%. O 

único efeito que contribuiu para este resultado foi o destino das exportações brasileiras com 

180,04%. Os demais efeitos atuaram no sentido contrário. Estes resultados sugerem que a perda 

de competitividade revelada nas exportações brasileiras de manteiga de cacau no momento pós-

crise econômica internacional se deu substancialmente em decorrência do fluxo de destino, 

evidenciando que as exportações deste produto foram direcionadas para mercados menos 

dinâmicos que a média do mercado global.  

Quanto ao último subperíodo, observou-se um crescimento efetivo do valor das 

exportações em 33,12%. O único efeito positivo foi o destino das exportações. Este resultado 

sugere que, comparativamente ao subperíodo anterior, o Brasil galgou mercados mais 

dinâmicos no setor externo, ao passo que as dinâmicas externa e interna afetaram negativamente 

a performance das exportações deste produto. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta pesquisa foi avaliar a performance das exportações brasileiras de 

derivados de cacau. Para tanto, utilizou-se o método de Constant Market Share para decompor 

as taxas de crescimento das exportações destes subprodutos do cacau, o que representa um 

avanço em relação aos indicadores tradicionais de comércio internacional, pois permitiu 

identificar as fontes de crescimento das exportações, para além da mera mensuração dos 

padrões de especialização setorial. Assim, as taxas de crescimento das exportações em períodos 

discretos do tempo foram decompostas em três efeitos, quais sejam: (i) efeito crescimento do 

comércio mundial, (ii) efeito destino das exportações e (iii) efeito competitividade. A principal 

limitação deste método de decomposição residiu na especificação das causas do efeito 

competitividade, tendo em vista que este efeito é uma medida residual do modelo. Desta forma, 

a aplicação do CMS permitiu identificar os subperíodos de ganhos e perdas de competitividade, 

sem quantificar os efeitos oriundos desta dinâmica. De forma complementar, utilizou-se o 

Índice de Orientação Regional com o objetivo de mensurar a competitividade ex-post por fluxos 

de destino. 

Os resultados obtidos evidenciaram que as exportações brasileiras de pó de cacau 

apresentaram uma performance satisfatória após a crise econômica internacional, 

diferentemente dos demais subprodutos analisados. A inserção deste produto em mercados mais 

dinâmicos foi o fator que mais influenciou o crescimento efetivo no valor das exportações nos 

subperíodos de 1997-2001 e 2009-2013. Com exceção do último subperíodo, o cenário 

internacional influenciou positivamente no desempenho das exportações deste produto.  

Por outro lado, as exportações de pasta de cacau apresentaram crescimento efetivo 

apenas entre 2002 e 2008. No primeiro subperíodo, o efeito competitividade foi o que mais 

contribuiu para o decréscimo efetivo das exportações, ao passo que, no terceiro subperíodo, o 

único efeito que contribuiu para a retração relativa das exportações foi o destino das 

exportações. Já entre 2014 e 2018, todos os efeitos influenciaram o resultado negativo das 

exportações deste produto. 

Os ciclos de expansão das exportações de manteiga de cacau foram explicados 

fundamentalmente pela dinâmica do setor externo entre 2002 e 2008 e em razão do destino das 

exportações entre 2014 e 2018, visto que, nestes subperíodos, os demais efeitos apresentaram 

valores negativos. Por outro lado, entre 1997 e 2001, o decréscimo das exportações deste 

produto foi explicado pela redução de competitividade e do fluxo de destino das exportações. 
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Entre 2009 e 2013, o efeito destino das exportações foi o único que reforçou o desempenho 

desfavorável. 

Para pesquisas posteriores, sugere-se: (a) a adoção de métodos econométricos para 

mensurar a influência de variáveis macroeconômicas na performance das exportações destes 

subprodutos, através da estimação de funções de exportação e importação ou de equações 

simultâneas; (b) simular cenários alternativos e seus impactos setoriais através de modelos de 

Equilíbrio Geral Computável, com o objetivo de quantificar os ganhos e perdas de bem-estar 

econômico, considerando-se mudanças na política econômica, como maior abertura comercial 

ou ainda em relação a possíveis acordos bilaterais ou multilaterais; (c) analisar a tríade estrutura, 

conduta e desempenho da agroindústria do cacau e do chocolate. 
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